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1.
ESTUDOS GEOLÓGICO-GEOTÉCNICOS

1.1
ASPECTOS GERAIS

Os estudos geotécnicos para as diversas unidades que compõem o presente projeto, incluindo as unidades de bombeamento e emissários que são apresentadas nos Volumes I e II, foram planejados para atender a atual fase de estudos de concepção e de viabilidade dos sistemas de tratamento em questão, onde são abordadas, especialmente, a concepção das obras, a viabilidade técnica e a sua avaliação de custos.

Os estudos geotécnicos compreenderam o atendimento das necessidades das seguintes estruturas básicas:

Estações de Bombeamento da Baronesa;

Emissários em trechos em terra e subfluvial;

Chaminé de Equilíbrio;

Câmara de Carga;

Estações de Bombeamento EBE C1, EBE C2 e EBET;

Estação de Tratamento de Esgotos com Reatores Anaeróbios, Desarenador;

Estação de Tratamento de Esgotos com Lagoas de Estabilização;

Banhados Construídos.

Os estudos geotécnicos foram programados com o objetivo de fornecer os elementos geotécnicos básicos iniciais capazes de permitir a determinação dos principais condicionantes geológico-geotécnicos dos diversos trechos e locais de obras, bem como a obtenção de parâmetros geotecnológicos, que permitam a elaboração dos estudos de concepção das obras e estruturas e o seu pré-dimensionamento, avaliações de custos dos serviços e obras e, por fim, de maneira mais acurada, investigar as condições geotécnicas dos terrenos de fundação e pesquisar materiais de construção de aterros para a construção das lagoas de tratamento, as quais deverão envolver a movimentação de volumes significativos de solos dentro de uma região metropolitana.

No planejamento das investigações geotécnicas, foi priorizado um maior aprofundamento das investigações geotécnicas na área das estruturas da ETE que inclui os reatores anaeróbios, as lagoas de tratamento e os banhados construídos. A seleção dessas áreas como prioritárias se deve às seguintes necessidades básicas:

selecionar e pré-dimensionar as fundações das estruturas de concreto armado dos reatores anaeróbios e o desarenador;

localizar materiais de construção de aterros para suprir as necessidades do projeto, com menores distâncias de transporte e menores impactos ambientais;

estudar alternativas de diques com a utilização de materiais argilosos sedimentares oriundos do próprio local das obras em estudo com condições geotécnicas;

proceder à otimização da conformação e do traçado das lagoas, tendo em vista as características geotécnicas dos terrenos de fundação e as necessidades de compensação dos volumes de cortes e de aterros, além das necessidades inerentes aos processos naturais de tratamento dos efluentes.

Dois dos fatores acima relacionados, merecem considerações adicionais. O primeiro é a reconhecida carência de materiais de construção de aterros argilosos no município de Porto Alegre, não pela sua inexistência, mas sim pelos impactos ambientais causados pela utilização de solos residuais de granito que ocorrem nos morros da região, em distâncias médias de transporte menores do que 10,0km da área de tratamento. A utilização de solos residuais, oriundos de locais próximos das obras, se sabe como inexeqüível para o atual avanço das políticas ambientais, tanto do poder público municipal bem como dos órgãos financiadores e ambientais licenciadores. E, segundo, seria a prioridade, da equipe técnica envolvida na concepção do projeto, para a investigação e elaboração de um projeto que possibilite a utilização dos solos locais para a construção de aterros, obtidos a partir das próprias necessidades de escavações na área das lagoas de tratamento. Essa segunda questão se deve à necessidade de um estudo mais aprofundado da concepção de alternativas que contemplem uma otimização das necessidades básicas do projeto com o aproveitamento dos materiais disponíveis no local, provenientes das escavações necessárias/obrigatórias à conformação e à regularização do terreno de fundação das lagoas de tratamento.

Sendo assim, para atender aos objetivos acima referidos, foi elaborado e executado um programa de investigações geotécnicas de campo e laboratório para atender a atual fase do projeto. Essas investigações geotécnicas, que abrangem os diversos locais de obras, foram executadas pela empresa EPT - Engenharia e Pesquisas Tecnológicas S.A. e fazem parte de um volume vinculado ao presente projeto.

Na Planta 22 (Volume II), podem ser localizados os pontos de sondagens e os ensaios geotécnicos de campo das diversas estruturas e obras que compõem o projeto.

Como dados complementares para a elaboração do presente do projeto, foram utilizados os estudos geológicos contidos no Termo de Referência do Projeto, executados pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre (Departamento Municipal de Água e Esgotos e a empresa Profill Engenharia e Ambiente) em Julho de 2001 e o Atlas Ambiental de Porto Alegre
. Nessas duas referências faz-se uma ampla abordagem da geologia regional e dos aspectos geomorfológicos e geotécnicos do município de Porto Alegre.

Tendo em vista a grande extensão dos emissários, os terrenos de fundação dessas estruturas foram investigados com sondagens a trado, visando a determinação da natureza dos solos, do nível d’água freático e a ocorrência de terreno rochoso. Com isso, pretendeu-se, basicamente, avaliar os tipos de materiais a serem escavados, o tipo de escoramento de valas e os sistemas de rebaixamento do NA freático das escavações.

Com relação aos aspectos hidrogeotécnicos da área das lagoas de tratamento, foi priorizada a determinação da condutividade hidráulica (permeabilidade) dos solos através de ensaios de infiltração/rebaixamento, com vistas à seleção do tipo de rebaixamento do nível d’água freático e à avaliação das condições de fluxo (percolação de água) através da fundação dos diques de contorno das lagoas de tratamento e de suas áreas internas. Para a investigação da fundação das estruturas localizadas, de concreto armado, foram executadas sondagens de simples reconhecimento.

Em decorrência das notórias dificuldades para a obtenção de materiais de aterros nobres, próximo das áreas selecionadas para o projeto das lagoas de tratamento e a necessidade de espaços para a disposição final de bota-foras, desde o início dos estudos geotécnicos, foi dada muita atenção e prioridade para a caracterização e a determinação da disponibilidade de materiais de aterro, na própria área das lagoas de tratamento e áreas próximas da ETE, com destaque para o depósito de inertes do DMLU e os aterros de bota-foras de obras em execução no município de Porto Alegre.

Nos próximos subitens, faz-se a apresentação e análises das investigações geotécnicas bem como a apresentação das principais soluções do projeto.

1.2
ANÁLISE DAS INVESTIGAÇÕES GEOTÉCNICAS E ASPECTOS GEOTÉCNICOS DO PROJETO

Com base nas investigações geotécnicas executadas e observações de campo, no presente subitem são apresentadas: descrições dos terrenos de fundação das principais estruturas do projeto, análises das investigações geotécnicas, as principais condicionantes geotécnicas de interesse à concepção e ao detalhamento do projeto e as definições do projeto sob os aspectos geotécnicos.

1.2.1
EBE BARONESA DO GRAVATAÍ

Esse local está inserido em uma área densamente povoada, ao lado do arroio Dilúvio, constituída de solos sedimentares de baixa compacidade e consistência, até profundidades da ordem de 20,0m. Tendo em vista a importância dessa obra, o nível d’água elevado, a baixa resistência dos terrenos sedimentares desse local e a possibilidade de interferências com as obras vizinhas optou-se pela utilização de paredes diafragmas para o projeto da estrutura principal dessa estação de bombeamento e estacas injetadas para absorver a subpressão da laje de fundo dessa unidade, conforme previsto nas planilhas de orçamento.

Para as demais estruturas, foi prevista a escavação de valas escoradas temporariamente, com a utilização de estacas pranchas metálicas cravadas e escoradas com longarinas e estroncas e o rebaixamanto do NA freático com ponteiras drenantes.

Como alternativa de projeto para as paredes diafragmas e o rebaixamento do NA freático poder-se-á optar, na fase de projeto executivo, pela utilização de colunas de solo/cimento (CCP ou Getting grouting) como estrutura de arrimo e de vedação lateral e da base das escavações, assim como para absorver e/ou minimizar a subpressão da laje de fundo dessa unidade. Esse tipo de solução, além de atender os objetivos referidos, permite a redução significativa do tempo de implantação da obra.

1.2.2
EMISSÁRIOS

A seguir faz-se uma descrição das condições geotécnicas dos terrenos de fundação dos emissários ao longo de seu extenso percurso e a descrição das principais soluções adotadas no projeto geotécnico. Na Plantas 25 a 30 (Volume III) são identificados esses trechos e os pontos de sondagens.

Trecho compreendido entre a Estação de Bombeamento da Baronesa do Gravataí, AV. Ipiranga, Av. Beira Rio, Av. Padre Cacique, Av. Diário de Notícias até a rótula com a Av. Wenceslau Escobar: esse longo trecho situa-se às margens do Arroio Dilúvio e Lago Guaíba e é constituído de depósitos sedimentares areno-argilosos fofos, areias fofas, argilas orgânicas moles e aterros hidráulicos de natureza areno-siltosa e areno-argilosa fofa, com SPT de 4 a 5 (SP-EM01).

Nesse trecho, os Emissários ficarão assentados, predominantemente, sobre areias siltosas aluvionares na Av. Ipiranga e aterros hidráulicos de constituição arenosa fofa ao longo das Av. Beira Rio e Av. Diário de Notícias, todos os materiais escaváveis mecanicamente. Dadas as interferências laterais e características geotécnicas dos terrenos desse trecho, as valas devem ser estabilizadas com a utilização de escoramentos metálicos contínuos, provisórios, e com rebaixamento do N.A. freático. Num pequeno trecho, em frente à Chaminé de Equilíbrio, na Av. Padre Cacique e na área de influência da Ponta do Melo, o terreno é constituído de rocha Granítica sã com pouca cobertura de solo, atingindo ~1,4m na sondagem a trado EM - ST09;

Após a travessia do arroio Dilúvio e ao longo da Av. Beira-Rio, aproveitando o desnível do aterro do dique de proteção da cidade de Porto Alegre, os emissários serão assentados no pé do talude do dique, sem escavações do terreno de fundação. Ao final do assentamento dos emissários sobre o aterro hidráulico existente nesse trecho, as tubulações devem ser recobertas com aterro hidráulico ou com aterro de materiais de bota-fora das escavações de outros trechos do emissário;

Trecho da Avenida Wenceslau Escobar (EM-ST-14) e Rua Otto Niemayer até o início do trecho subfluvial do emissário (EM-ST-18): nesse trecho o emissário estará assentado sobre solos residuais de rochas graníticas nas cotas mais elevadas do terreno da Av. Wenceslau Escobar e ao final desse trecho, na Rua Otto Niemayer, são encontrados aterros nas camadas superficiais e depósitos sedimentares argilo-arenosos e areias siltosas, com nível d’água freático elevado;

No trecho do emissário subfluvial foram executadas cinco sondagens a percussão (SP-EM-03 a SP-EM-06A) a partir das quais pode ser destacado o seguinte: o terreno dessa porção do lago Guaíba é formado por intercalações de sedimentos argilosos moles a duros e arenosos fofos, possíveis de serem escavados mecanicamente ou por processos de hidromecanização (dragagem). Nesse trecho, verifica-se uma lâmina d’água máxima de 4,0m na SP-EM-05 e se as escavações, para o assentamento dos emissários, atingirem a profundidade de aproximadamente 2,5m em relação ao nível de fundo do lago Guaíba, conforme planejamento construtivo, as tubulações ficarão apoiadas sobre terreno, predominantemente, com SPT>4. Essa pode ser considerada como uma condição favorável para o lançamento dos emissários no traçado definido no projeto. Somente ao final do trecho dos emissários subfluviais, na sondagem SP-EM-O6 verifica-se a ocorrência de solos muito moles com SPT = 2, o que também não se constitui em um problema estrutural, em decorrência a flexibilidade das tubulações de PEAD. Ao longo do traçado do emissário subfluvial não foi detectado nenhum afloramento de rocha granítica, comum na região;

Trecho a partir do final do emissário subfluvial iniciando na Rua Irmão Duflot (EM-ST-18) passando pelo Desarenador e Reatores Anaeróbios até as lagoas de tratamento (ETE) o terreno é constituído de intercalações de sedimentos argilosos moles e areias fofas, típico das terras baixas das enseadas da zona sul do município; a partir do final da Rua Orleans, o traçado dos emissários se desenvolve em uma área descampada ou não urbanizada em terreno de várzea com ocorrências de argilas orgânicas muito moles com as características detectadas nas sondagens das áreas dos Reatores Anaeróbios e das lagoas de tratamento;

À exceção do citado trecho da Avenida Beira-Rio, onde os emissários foram lançados acima do nível do terreno natural e no pé do talude do dique de proteção, todos os demais trechos de emissários foram planejados para serem assentados em valas escavadas e reaterradas com material arenoso, conforme prática adotada pelo DMAE. Nos trechos com escavação em solos sedimentares e aterros hidráulicos, as valas, para o assentamento dos emissários, deverão ser escoradas, provisoriamente, com a utilização de escoramento contínuo com estacas prancha metálicas, com um nível de longarinas e estroncas metálicas posicionadas a ~0,5m do topo da vala.

De acordo com os resultados das sondagens a trado e a percussão e a inspeções de obras similares em execução na Avenida Diário de Notícias, em vários trechos de valas, para assentamento dos emissários, foram previstas escavações de valas com rebaixamento do lençol freático com a utilização de ponteiras drenantes. Nessa fase do projeto, podem ser destacados os seguintes trechos principais de valas que deverão necessitar de rebaixamento do N.A. freático: - trecho da Av. Ipiranga até a Av. Beira-Rio; – trecho da rótula da Av. Diário de Notícias com a Av. Guaíba (EM-ST-13) até a rotula da Av. Wenceslau Escobar; - trecho da Av. Icaraí, desde a EBC2 até a Av. Wenceslau Escobar; trecho da Av. Wenceslau Escobar (EM-ST-14) até o emissário subfluvial, no final da Av. Otto Niemayer (EM-ST-18); e a partir do final do emissário subfluvial, iniciando na Rua Irmão Duflot (EM-ST-18) até a Av. Orleans (EM-ST-20); e do final da Av. Orleans até a área das lagoas de tratamento, passando pelos Reatores Anaeróbios, em terreno descampado;

Os blocos de ancoragem dos emissários, em inflexões e pontos com ventosas, em locais com fundação constituída de solos moles e/ou areias siltosas fofas foram concebidos de concreto armado com fundações em estacas escavadas ou pré-moldadas e, nos locais com rocha, fez-se a previsão de utilização de chumbadores;

Para o assentamento dos emissários em ferro fundido, sobre solos moles e travessias, foi prevista a utilização de sapatas pré-moldadas na extremidade das tubulações, conforme detalhado no projeto. Essa solução foi estendida também para o emissário ao longo do pé do talude da Av. Beira Rio.

1.2.3
CHAMINÉ DE EQUILÍBRIO

A Chaminé de Equilíbrio foi localizada no maciço rochoso da Ponta do Melo. Esse local é constituído de um maciço de rocha granítica sã aflorando em taludes naturais e cortes antigos. Para o projeto dessa estrutura, foram previstas escavações de valas a fogo e um túnel com um trecho horizontal (~60m) e um vertical, onde deverá ser conformada a chaminé de equilíbrio, parte em rocha e parte em concreto, conforme concepção do projeto hidráulico.

1.2.4
EBE - C1

Essa estrutura está localizada, conforme sondagem ST-EBEC1, em uma área de ocorrência de rocha granítica sã com cobertura de solos com ~1,4m de espessura. Portanto, para essa estrutura, foram previstas escavações em solos e a fogo e o rebaixamento das escavações provisórias com bombeamento direto superficial.

1.2.5
EBE - C2

O local selecionado para o projeto da EBE-C2 e o trecho de emissário que se desenvolve pela Rua Icaraí são basicamente constituídos de terrenos aluvionares argilo arenosos e areias, com nível freático a pouca profundidade (~1,40m na sondagem ST-EBE-C2-1).

Em decorrência da importância dessa obra, ao nível d’água elevado, à baixa resistência dos terrenos sedimentares desse local e às interferências com as obras vizinhas, optou-se pela concepção de uma estrutura principal da estação de bombeamento com a utilização de paredes diafragma e estacas injetadas para absorver a subpressão da laje de fundo dessa unidade, conforme previsto nas planilhas de orçamento.

Para as demais estruturas, foi prevista a escavação de valas escoradas temporariamente, com a utilização de estacas pranchas metálicas cravadas e escoradas com longarinas e estroncas e o rebaixamanto do NA frático com ponteiras drenantes.

Como alternativa de projeto para as paredes diafragmas e o rebaixamento do NA frático poder-se-á optar, na fase de projeto executivo, pela utilização de colunas de solo/cimento (CCP ou Getting grouting) como estrutura de arrimo e de vedação lateral e da base das escavações, assim como para absorver e/ou minimizar a subpressão da laje de fundo dessa unidade. Esse tipo de solução, além de atender os objetivos referidos, permite a redução significativa do tempo de implantação da obra.

1.2.6
CÂMARA DE CARGA

A Câmara de Carga está localizada na parte alta do Bairro Tristeza, em um terreno formado de solos residuais de rochas graníticas, sem presença de NA freático. Conforme a sondagem SP- CC01, o terreno residual é constituído de areia fina a média siltosa com SPT crescente com a profundidade de 11 a 44 a 6,0m de profundidade.

O projeto da estrutura principal dessa unidade prevê um poço com diâmetro de ~22,0m e profundidade de 17,0m. Para evitar a utilização de escoramentos provisórios, esta estrutura foi planejada para ser executada com revestimento de concreto armado, com concretagem de cima para baixo ou concretagem invertida, concomitantemente com o avanço das escavações.

Para o equilíbrio da subpressão e garantia da estabilidade da laje de fundo e melhoria da estabilidade do revestimento circular, foi prevista a utilização de chumbadores instalados na face interna e na base da estrutura.

Para o controle das águas freáticas e pluviais, foi previsto o esgotamento das escavações com bombeamento direto superficial.

1.3
SISTEMA DE TRATAMENTO DE ESGOTOS

O sistema de tratamento de esgotos contempla um conjunto de estrutura de concreto armado para a construção de reatores anaeróbios e um desarenador, um conjunto de quatro lagoas de estabilização, sendo duas Facultativas e duas de Maturação, projetadas para serem conformadas através de diques de contorno com seções homogêneas de argila compactada. Ao final desse conjunto de estruturas de tratamento, os efluentes são conduzidos para os banhados construídos e daí para o Lago Guaíba, conforme concepção hidráulica geral.

1.3.1
Desarenador, Reatores Anaeróbios e Leitos de Secagem

No local selecionado para o projeto dessas estruturas, foram executados um total de sete sondagens a percussão (SP-09 a SP-15) e seis sondagens a trado (ST-23 a ST-28). Essas sondagens mostram as características geotécnicas das terras baixas com morros isolados localizados ao sul do município de Porto Alegre, compostas por solos hidromórficos típicos dos terraços e cordões lacustres do Lago Guaíba, conforme é mostrado no Mapa Geológico do Estudo de Impacto Ambiental, antes referido.

As sondagens, nesse local, demonstram que a área reservada ao projeto dessas estruturas é constituída de sedimentos argilo-arenosos moles e muito moles orgânicos, com consistência variável e crescente com a profundidade e com espessura de até 13,0m na sondagem SP-12. Essas características, associadas ao tipo de estrutura projetada, não deixam dúvidas de que o tipo de fundação mais adequado para a implantação dos Reatores Anaeróbios e Desarenador são as fundações profundas, tais como as estacas pré-moldadas ou escavadas. 

Em nenhuma das sondagens acima referidas foi anotada a presença do nível d’água freático. No entanto, foi observado que uma boa parte do terreno de fundação das estruturas está localizada em uma área pantanosa, com nível d’água acima do terreno, especialmente após períodos de chuvas. Essa observação permite concluir que se trata de um local com deficiências de drenagem superficial e terreno com baixa permeabilidade.

A sondagem a percussão SP-15 foi locada tendo como objetivo especial, a verificação das condições do subsolo na direção sul dessa área e, assim, possibilitar o estudo de uma alternativa de projeto de relocação das estruturas de tratamento de concreto armado, para um terreno com melhores condições geotécnicas de fundação ou, pelo menos, com uma menor espessura de solos moles. Essa sondagem demonstrou que o terreno local tem pouca alteração com relação às suas condições geotécnicas, na direção sul. Na sondagem SP-15, o terreno, com baixa resistência, atinge profundidade maior do que 12,5m. Dessa forma, a alteração do local de implantação das estruturas em questão para o local da sondagem SP-15 não traria nenhuma ou pouca vantagem econômica. Assim, após a análise dessa sondagem, optou-se pela manutenção dos Reatores Anaeróbios na posição definida na Planta 01 – Volume IV.
Com base nas características geotécnicas do terreno e para garantir as condições necessárias de segurança das fundações das estruturas de concreto dos Reatores Anaeróbios e do Desarenador, foi prevista a utilização de estacas escavadas ou pré-moldadas com capacidade de carga de 1600kN e comprimento médio de 15,0m.

Para toda essa área, foi previsto um sistema de drenagem superficial e aterros de regularização para a elevação da cota do terreno, conforme definido nas plantas do projeto. Para esse fim, foi prevista a utilização dos materiais de bota-fora disponíveis na área dos Banhados Construídos, ou de aterros de bota-fora das obras em no perímetro urbano de Porto Alegre.

Os leitos de secagem foram projetados com uma seqüência de materiais granulares, conforme plantas do projeto.

Para os leitos de secagem faz-se necessário, assim como para as áreas de acesso, o alteamento do terreno até as cotas do projeto, com a utilização de aterros de regularização. Sugere-se que seja planejado e executado um aterro de sobrecarga na área dos leitos de secagem tendo em vista a elevada compressibilidade do seu terreno de fundação. Com este tipo de procedimento, poder-se-á tornar a argila orgânica mole e muito mole do local de pré-adensada para os níveis de carregamento da obra em questão e, assim, reduzir os recalques por adensamento desse aterro. Para reduzir os custos e antecipar a obtenção das condições necessárias para o pré-adensamento do subsolo local, antes mesmo do início das obras, sugere-se a construção de um aterro de sobrecarga com a utilização de bota-foras de obras em execução no município.

1.3.2
Lagoas Facultativas e de Maturação

As lagoas Facultativas e de Maturação devem ocupar uma ampla área plana de uma das enseadas das margens do Lago Guaíba, constituída de solos sedimentares típicos das terras baixas da região sul do município de Porto Alegre. De acordo com o mapa Geotécnico de Porto Alegre
, os perfis de solos desse local são típicos de terraços lacustres, com a presença de solos classificados na área de Pedologia como Glei Húmico e Planossolos.

No local do projeto das lagoas de tratamento, ocorrem solos superficiais, com as seguintes características geotécnicas:

a) Solos Orgânicos: são representados por argilas orgânicas de cor preta ou marrom escura de consistência média a muito mole, sendo que esse tipo de solo ocorre, predominantemente, nas camadas superficiais dos terrenos de cotas mais baixas (da cota ~1,8 a 2,8). Na Planta 01, a seguir apresentada,  são mapeados os terrenos com ocorrência de solos moles na área do projeto das lagoas de tratamento;

b) Argilas arenosas e areias argilosas de cores cinza e marrom amarelada (variegada) de consistência média a dura e/ou compacidade de fofa a compacta, que ocorrem nos locais com terrenos mais elevados ou nos terrenos com pequenas ondulações ou elevações, acima da cota ~2,80;

c) Areias fina e média fofa de cor marrom, sem plasticidade, aparecendo superficialmente ou como “lentes” ou camadas intercaladas nos sedimentos argilo-arenosos.

Todos os terrenos acima descritos são típicos dos terrenos baixos das enseadas formadas pelo Lago Guaíba e arroios afluentes. Esses terrenos apresentam intercalações de sedimentos argilo-arenosos e areno-argilosos com baixa permeabilidade, característicos dos terraços lacustres e fluviais da região. Na Planta 01 são apresentados os pontos de sondagens e dos ensaios geotécnicos de campo e o mapeamento preliminar dos locais com ocorrências de solos orgânicos muito moles e moles.

Para atender as necessidades do projeto geotécnico, hidráulico e sanitário e devido às necessidades de grandes movimentações de terra para a implantação desse tipo de obra em uma área com grandes dimensões e inserida em um perímetro urbano essa unidade recebeu uma atenção especial. Assim, dentro do possível, para essa fase do projeto, fez-se uma programação de investigações geotécnicas com base em sondagens a trado, sondagens a percussão, ensaios de infiltração, ensaios para a caracterização geotécnica dos solos locais e, finalmente, para os solos moles foram programados ensaios de Palheta, coleta de amostras indeformadas, ensaios de cisalhamento direto e de adensamento. Esses ensaios especiais ainda não foram concluídos e serão anexados e analisados nas próximas fases do projeto.

Ao serem iniciadas as investigações geotécnicas, a primeira questão que foi priorizada pela equipe do projeto, foi como e de onde obter um grande volume de aterros argilosos para atender as necessidades do projeto, minimizar os impactos ambientais e os custos da obra conforme antes referido.

De acordo com as sondagens geotécnicas e as inspeções de campo, podem-se destacar as seguintes características e/ou condicionantes geotécnicas na área das lagoas de tratamento:

nas proximidades da sondagem ST-13 e SP-13A (realizadas no mesmo local), na profundidade de 1,05m, foi verificada a presença de uma camada de 2,7m de espessura de areia média “limpa” medianamente compacta e fofa, sem fração de finos e, portanto, tratando-se de uma camada francamente permeável, localizada no eixo do dique da Lagoa de Maturação 1. Essa camada de areia não se estende até as sondagens ST-44 e ST-45, devendo, portanto, ter extensão lateral menor do que 250,0m ao longo do eixo dos diques de contorno da Lagoa de Maturação 1.

os solos orgânicos muito moles a moles, na área das fundações das lagoas de tratamento, apresentam SPT variando de 1/45 a 5 e atingindo profundidade de até ~6,0m na sondagem SP-02. As sondagens a percussão, nos locais com ocorrências de solos moles, SP-02, SP-03, SP-07, e SP-17 demonstram que a argila orgânica preta local apresenta uma camada superficial ressecada com SPT de 4 a 5;

os ensaios de infiltração/rebaixamento realizados na camada de argila orgânica ressecada indicam permeabilidade muito alta para esse tipo de terreno, atingindo valores de condutividade hidráulica de 1,2x10-3cm/s na sondagem ST 01-A a 1,6x10-4cm/s na SP-02, e se constituindo em um condicionante geotécnico do projeto dos diques muito importante. Os demais ensaios de infiltração nos solos argilosos dessa área do projeto demonstram que os terrenos, na condição “in situ”, apresentam baixa permeabilidade, com condutividade menor do que 2,0x10-6cm/s, tais como nos ensaios realizados nas sondagens ST-39, ST-42, ST-48, ST01-B e ST01-C;

no geral, o NA freático foi encontrado em profundidades maiores do que 1,4m, sendo exceção as medidas de NA das sondagens SP-03, SP-06 e SP-13A que apresentam valores menores;

à exceção das camadas superficiais de argila orgânica ressecadas, da areia pouco argilosa que foi identificada nas sondagens ST-12, ST-15 e ST18 em profundidades de 0,0 a 1,0m e da camada de areia acima referida (SP-13 A), não foi encontrado nenhum outro tipo de terreno que apresentasse alta condutividade hidráulica. Assim, foi possível verificar que a área selecionada para a implantação das lagoas de tratamento é constituída de solos, predominantemente, argilosos e com baixa permeabilidade, portanto, se constituindo em um local favorável, sob os aspectos hidrogeotécnicos, para o tratamento de efluentes lançados diretamente sobre o terreno natural;

na Tabela 1, é apresentada uma síntese dos resultados dos ensaios geotécnicos de campo e de laboratório realizados nos solos amostrados na área das lagoas de tratamento. Dessa tabela, pode-se concluir que:

- os solos orgânicos são classificados pelo Sistema Unificado de Classificação dos Solos (SUCS) como solos do grupo OH das argilas orgânicas, com LL (limite de liquidez) maior do que 65%;

- os solos amostrados nas camadas superficiais dos terrenos com cotas mais elevadas, acima da cota ~2,8, foram classificados, predominantemente, como dos grupos CL e SC, respectivamente, das argilas pouco plásticas com areia e das areias argilosas;

- os solos arenosos superficiais que ocorrem na camada superficial das sondagens ST-12, ST-15 e ST-18, em profundidades menores do que 1,0m são classificados como dos grupos SC/SM das areias siltosas;

- somente a amostra superficial do furo ST-21 foi classificada como do grupo CH das argilas muito plásticas com areia, solo que deverá apresentar algumas restrições de uso como material de aterro.

Tabela 1 - Síntese dos Ensaios Geotécnicos de Laboratório
Sondagem
Camada
Prof. (m)
Argila%
Silte%
Areia%
Pedreg.%
LL %
LP %
IP %
(s kN/m³
( kN/m³
WCamp%
Wot.t %
(d máx. kN/m³
Kcamp cm/s
kLab. cm/s
Classificação Campo
Clas. SUCS

ST-01
1
0,0 - 0,8
83,0
14,8
2,2
-
74
39
35
23,97

44,1




Arg. Org. Preta
OH

ST-01
2
0,8 - 2,0
78,4
14,3
7,3
-
65
39
26
25,14

62,4




Arg. Org. Preta
OH

ST-04
1
0,0 - 1,7
49,4
16,6
33,9
0,1
55
19
36
25,56






Arg. Aren. Amarelada
CH

ST-04
2
1,7 - 3,4
55,0
30,2
14,8
-
37
15
22
25,76






Arg. Aren. Cinza
CL

ST-07
2
0,0 - 3,7
42,2
30,6
27,1
0,1
42
14
28
25,77






Arg. Aren. Amarelada
CL

ST-8A
1
0,0 - 0,7
19,7
20,9
58,8
0,6
22
12
10
25,92

15,0
10,4
19,55
6,4x10-8
6,4x10-8
Areia Pouco Arg.
SC

ST-8A
2
0,7 - 1,5
33,5
23,2
35,5
7,8
41
16
25
25,89

13,5
13,0
18,3

4,7x10-8
Arg. Silto Aren. Cinza
CL

ST-09
1
0,0 - 4,0
36,5
23,7
39,8
0,2
44
14
30
25,70






Arg. Aren. Amarelada
CL

ST-10
1
0,0 - 0,8
55,6
21,9
22,5
0,1
44
21
23
25,13






Arg. Aren. Amarelada
CL

ST-10
2
0,8 - 2,0
23,6
20,8
55,6
-
23
10
13
25,86






Areia Fina e Média Arg. Cinza
SC

ST-10
3
2,0 - 3,1
44,5
23,4
32,1
0,1
38
13
25
26,14






Arg. Silto Aren. Amarelada
CL

ST-12
1
0,0 - 0,5
13,3
17,7
67,6
1,4
NP
NP
NP
25,89






Areia Pouco Arg. Cinza
SC/SM

ST-12
2
0,5 - 0,9
32,2
22,6
45,2
0,1
50
14
36
26,39






Areia Fina Arg. Varieg
CH

ST-12
3
1,2 - 3,0
36,7
20,8
42,5
0,2
37
11
26
26,14






Arg. Aren. Cinza
CL

ST-14
2
1,0 - 2,5
55,0
16,3
28,7
-
50
26
24
25,68

62,7




Arg. Org. Preta
OH

ST-15
1
0,0 - 1,0
11,3
25,0
63,7
0,2
NP
NP
NP
25,64






Areia Fina e Média Arg. Cinza
SC/SM

ST-15
2
1,0 - 2,9
33,5
25,8
40,7
0,1
33
13
20
26,08






Arg. Aren. Amarelada
CL

ST-15
3
2,9 - 4,4
35,2
11,1
53,7
0,9
46
14
32
25,98






Arg. Aren. Amarelada
CL

ST-18
1
0,0 - 0,5
13,3
26,7
60
0,6
NP
NP
NP
25,57






Areia Fina e Média Arg. Cinza
SC/SM

ST-18
2
0,5 - 1,2
33,2
22,8
44
0,3
45
13
32
26,42


16,7
17,75

5,4x10-8
Arg. Aren. Amarelada
CL

ST-18
3
1,2 - 1,3
30,4
17,1
51,7
0,8
35
13
22
34,38






Arg. Aren. Variegada
CL

ST-20
2
0,8 - 1,8




38
14
24







Areia Arg.
CL

ST-21
1
0,0 - 1,2
78,0
10,8
11,2
-
81
31
50
26,6


32,0
13,53

5,9x10-8
Aterro de saibro
CH

ST-21
2
1,2 - 2,8
35,5
23,6
40,9
-
31
14
17
26,15






Arg. Aren. Amarelada
CL

ST-21
3
2,8 - 3,9
40,1
28,6
30,4
0,9
42
15
27
26,33






Arg. Aren. Amarelada
CL

ST-22
1
0,0 - 0,5
37,3
23,4
33,2
6,1
37
16
21
25,93






Arg. Siltosa Preta
CL

ST-22
2
0,5 - 1,8
45,0
21,2
33,8
-
27
12
15
26,24






Arg. Aren. Amarelada
SC

ST-22
3
1,8 - 3,8
38,6
24,6
36,8
0,2
36
13
23
26,31

13,9




Arg. Org. Preta
CL

A partir das investigações geotécnicas, foi possível constatar que a área das lagoas de tratamento apresenta três ocorrências de solos que podem ser considerados como permeáveis e que, portanto, necessitam de soluções de vedação que são: - as argilas orgânicas ressecadas em profundidades da ordem de até 2,2m; a areia média que foi identificada nas sondagens ST-13 e SP-13A e as areias médias pouco argilosas preta e marrom que foram identificadas superficialmente nas sondagens a trado ST-12, ST-15 e ST18. Todos os demais solos investigados apresentaram baixa condutividade hidráulica, com k < 2 x 10-6cm/s e para atender as exigências técnicas do projeto em questão não necessitam de sistemas de drenagem interna ou de vedação, tais como camada de impermeabilização de fundo com argila compactada ou utilização de geomembranas de PEAD.

Os ensaios de permeabilidade a cargas variáveis, realizados nas amostras representativas dos solos CL (argila arenosa) e SC (areia argilosa), dão indicação de que esses solos têm potencial para atingir condutividade hidráulica muito baixa, com valores menores do que 6,4x10-8cm/s, valor que indica solo “impermeável” e que apresenta boas condições geotécnicas para a construção de aterros para obras hidráulicas, onde se priorize a baixa condutividade hidráulica. No campo, esses tipos de solos são encontrados nas cotas mais elevadas do terreno ou nas cotas acima de ~2,8.

Assim, tendo como referência os resultados dos ensaios geotécnicos, as inspeções visuais e táteis dos solos locais e sabendo das dificuldades para a obtenção de solos residuais de rochas graníticas, em pequenas distâncias de transporte e passíveis de licenciamento nos órgãos ambientais, foram definidas como jazidas para o fornecimento de materiais de construção de aterros argilosos de diques e camadas de vedação, as próprias áreas internas das lagoas de tratamento, as quais, devido às exigências do projeto, necessitam de escavações para a sua regularização em cotas preestabelecidas nos estudos hidráulicos e de tratamento dos efluentes. Dessa forma, foi decidida a utilização dos solos locais para a construção dos aterros argilosos dos diques e de regularização do fundo das lagoas de tratamento, sem importação de materiais de aterro argiloso.

Para a otimização das lagoas de tratamento e de seus custos, foi feito um amplo estudo de alternativas de leiaute, variando especialmente suas cotas de fundo, até ser conseguido uma condição de compensação entre cortes e aterros. Nas Tabelas 2, 3 e 4, são apresentados os volumes de cortes, de aterros e de bota-foras de três alternativas de projeto, que serviram de base para a seleção das cotas de fundo das lagoas de tratamento. Essas três alternativas estudadas demonstram as tendências de variação dos volumes de cortes e de aterros, em função da variação das cotas de fundo das lagoas. Conforme detalhado nas plantas do projeto, foi selecionada a Alternativa 2 como a mais favorável para o projeto, em razão do equilíbrio entre os volumes de cortes e aterros. Nessa alternativa, além da otimização da conformação das lagoas para atender as necessidades de tratamento, prioriza-se a compensação entre os volumes de cortes e de aterros. Outras combinações deverão ser possíveis, por ocasião do projeto executivo, onde sejam combinadas as disponibilidades de materiais de aterros dos banhados construídos e mesmo a disponibilidade de materiais de aterros de obras viárias em execução no município de Porto Alegre.

Os diques de conformação das lagoas de tratamento, divididos em dois sistemas, foram concebidos com as seguintes características e ou estruturas de vedação, de drenagem e de revestimento, conforme detalhado nas plantas do projeto:

diques sobre solos resistentes com seção homogênea de argila compactada com taludes com inclinação 1V:2H;

diques sobre solos moles e muito moles orgânicos com seção homogênea de argila compactada com bermas de equilíbrio;

taludes de montante revestidos com enrocamento e camada de transição com brita corrida;

taludes de jusante dos diques revestidos com grama;

os diques assentes sobre terrenos de fundação com resistência de média a alta, em geral, foram projetados com uma pequena trincheira de vedação, com profundidade da ordem de ~0,5m;

para os terrenos constituídos de argila orgânica ressecada, optou-se pela vedação da fundação dos diques com uma trincheira de vedação capaz de interceptar os fluxos internos através dessa camada muito permeável;

no trecho de fundação dos diques com a ocorrência de areia média, em torno da sondagem SP-13A, foi prevista a utilização de uma parede diafragma plástica (solo/cimento) para a vedação da fundação ou, ainda, como alternativa de projeto poder-se-á fazer uso de uma linha de colunas de CCP;

como uma forma de dar destino para uma parte dos materiais de bota-fora na própria área das lagoas de tratamento e melhorar as condições de estabilidade dos taludes externos dos diques mais altos e assentes sobre solos moles foi prevista a construção de bermas de equilíbrio;

todos os materiais de aterro argiloso para a construção dos diques e camadas de regularização do fundo das lagoas devem ser obtidos na própria área interna das lagoas ou poderão ser provenientes das escavações do Banhados Construído;

como área de disposição final dos materiais de bota-foras, de todas as obras do projeto, foi prevista a utilização da área do aterro municipal de inertes, localizado próximo das lagoas de tratamento;

os acessos permanentes devem ser revestidos com saibro e os patamares dos diques revestidos com brita corrida ou brita graduada;

as chicanas foram concebidas com fundação com estacas broca, blocos de concreto para a fixação de pilares e paredes pré-moldadas, conforme detalhado no projeto.

Tabela 2 - ALTERNATIVA 1 - Lagoa Facultativa 1 e 2 com fundo, respectivamente, nas Cotas 3,3 e 2,9

Movimentação de Solo

Descriminação/Item
Escavação de Solo Vegetal
m³
Escavação de Material de Aterro
m³
Aterro de Regularização m³
Aterro dos Diques com Controle
m³
Disponibilidade de Material de Aterro m³
Totais de Aterros
m³
Bota-Fora m³
Sobra de Material
m³

LF1
72.134,96
121.880,97
-87.205,43

157.948,45
-87.205,43
36.067,48


LF2
50.591,63
56.557,91
-101.092,92

81.853,72
-101.092,92
25.295,82


LM1
33.588,56
104.201,69
-60.516,59

120.995,98
-60.516,59
16.794,28


LM2
17.165,73
54.906,73
-110.384,88

63.489,60
-110.384,88
8.582,87


Trincheira Vedação

35.550,59

-40.883,18
35.550,59
-40.883,18



Fundação Diques
14.537,94



7.268,97

7.268,97


Dique Externo



-97.033,62

-97.033,62



Diques Internos



-82.374,17

-82.374,17



Berma


-26.856,38

0,00
-26.856,38



Totais (m³)
188.018,83
373.097,89
-386.056,19
-220.290,97
467.107,30
-606.347,16
94.009,41
-139.239,86

· Facultativa 1: 3,30

· Facultativa 2: 2,90

Tabela 3 - ALTERNATIVA 2 - Lagoa Facultativa 1 e 2 com de fundo, respectivamente, nas Cotas 3,0 e 2,9

Movimentação de Solo

Descriminação/Item
Escavação de Solo Vegetal
m³
Escavação de Material de Aterro
m³
Aterro de Regularização m³
Aterro dos Diques com Controle
m³
Disponibilidade de Material de Aterro m³
Totais de Aterros
m³
Bota-Fora m³
Sobra de Material
m³

LF1
72.134,96
230.083,41
-59.931,21

266.150,89
-59.931,21
36.067,48


LF2
50.591,63
56.557,91
-101.092,92

81.853,72
-101.092,92
25.295,82


LM1
33.588,56
104.201,69
-60.516,59

120.995,98
-60.516,59
16.794,28


LM2
17.165,73
54.906,73
-110.384,88

63.489,60
-110.384,88
8.582,87


Trincheira Vedação

35.550,59

-40.883,18
35.550,59
-40.883,18



Fundação Diques
14.537,94



7.268,97

7.268,97


Dique Externo



-97.033,62

-97.033,62



Diques Internos



-82.374,17

-82.374,17



Berma


-26.856,38

0,00
-26.856,38



Totais (m³)
188.018,83
481.300,33
-358.781,97
-220.290,97
575.309,74
-579.072,93
94.009,41
-3.763,19

· Facultativa 1: 3,30

· Facultativa 2: 2,90

Tabela 4 - ALTERNATIVA 3 - Lagoa Facultativa 1 e 2 com de fundo, respectivamente, nas Cotas 2,5 e 2,5

Movimentação de Solo

Descriminação/Item
Escavação de Solo Vegetal
m³
Escavação de Material de Aterro
m³
Aterro de Regularização m³
Aterro dos Diques com Controle
m³
Disponibilidade de Material de Aterro m³
Totais de Aterros
m³
Bota-Fora m³
Sobra de Material
m³

LF1
72.134,96
410.420,81
-14.474,16

446.488,29
-14.474,16
36.067,48


LF2
50.591,63
137.876,91
-6.622,04

163.172,73
-6.622,04
25.295,82


LM1
33.588,56
104.201,69
-60.516,59

120.995,98
-60.516,59
16.794,28


LM2
17.165,73
54.906,73
-110.384,88

63.489,60
-110.384,88
8.582,87


Trincheira Vedação

35.550,59

-40.883,18
35.550,59
-40.883,18



Fundação Diques
14.537,94



7.268,97

7.268,97


Dique Externo



-97.033,62

-97.033,62



Diques Internos



-82.374,17

-82.374,17



Berma


-26.856,38

0,00
-26.856,38



Totais (m³)
188.018,83
742.956,73
-218.854,05
-220.290,97
836.966,15
-439.145,02
94.009,41
397.821,13

· Facultativa 1: 2,50

· Facultativa 2: 2,50

[image: image48.wmf]
Como definido nas plantas do projeto, as lagoas de estabilização são formadas a partir de diques de contorno de argila compactada e sistemas de impermeabilização com trincheiras de vedação e paredes diafragma plástica (ou colunas CCP). Dessa forma, as lagoas apresentam todas as condições técnicas para confinar os efluentes em processo de tratamento ao longo dos eixos dos diques de contorno e os terrenos internos constituídos, essencialmente, de solos argilosos com baixa permeabilidade cumprem a função de impermeabilização do fundo das lagoas. Conforme o resultado das sondagens e ensaios de infiltração, executados na área das lagoas de tratamento, tais como as sondagens SP-01 a SP-08 e SP-16 e SP-17, o terreno da área de abrangência dessas sondagens é formado de solos argilosos, com espessura mínima de 6,45m chegando a 13,0m na sondagem SP-17. Esses resultados permitem inferir que os solos argilosos que ocorrem na área das lagoas LFs e LMs, a exceção da camada de argila orgânica ressecada, conforme análises anteriores, apresentam baixa permeabilidade 
(k < 10-6cm/s), portanto, se constituindo, naturalmente, de barreiras hidráulicas ou de impermeabilização do fundo dessas lagoas. A partir dessas observações das características hidrogeotécnicas da área das lagoas de tratamento e admitida a implantação das estruturas de vedação concebidas para os diques de contorno, reafirma-se que o projeto das lagoas de tratamento (LFs e LMs) não necessitam da utilização de camadas de impermeabilização de fundo com argila compactada (liners) ou barreiras com a utilização de geomembranas de PEAD. Ademais, todos os solos argilosos, não orgânicos, que ocorrem superficialmente e que devem ser escavados para a conformação do fundo das lagoas deverão ser classificados e aproveitados para a construção dos diques de contorno e a regularização do fundo das áreas internas das lagoas. Assim, a jazida para a obtenção de materiais de aterro se constitui na própria área do projeto das lagoas. Por fim, com essa concepção foi possível otimizar significativamente o projeto sob os aspectos técnicos, econômicos e ambientais, uma vez que não será necessário apropriar os custos (fornecimento e transporte) com a importação de materiais argilosos para aterros de fora do município de Porto Alegre, não será necessário impactar uma área de jazida fora da área do projeto e outros itens de custos de menor importância.

Para a realização de análises de estabilidade preliminares dos diques das lagoas de tratamento(LFs e LMs), assentes sobre solos orgânicos, fez-se uso do método de Bishop Simplificado, adotando-se como carregamento crítico o final da construção.

As Figuras 1 e 2 são representativas das seções transversais analisadas e que representam as condições mais críticas de carregamento dos diques de contorno das lagoas de tratamento.

Conforme é detalhado na Planta 02  e segundo os resultados das sondagens geotécnicas, todos os diques do projeto, sobre solos resistentes(SPT>6), apresentam altura menor ou igual a 2,5m. Dessa maneira, devido à sua pequena altura e ao abatimento adotado para os taludes de montante e jusante, com inclinação de 1V:2H, os mesmos não foram submetidos a análises de estabilidade de taludes.

As figuras acima referidas apresentam as superfícies potenciais de ruptura e os fatores de segurança(FS) mínimos determinados nas análises de estabilidade.

Os fatores de segurança apresentados nas Figuras 1 e 2 são os valores mínimos dos taludes internos e de jusante dos diques das lagoas Facultativas e de Maturação, sendo que foi pesquisada uma série de outras superfícies potenciais de ruptura, as quais dispensam apresentação, pois se situam acima destes valores mínimos.

Os fatores de segurança mínimos de 1,65 e 1,7 obtidos nas análises de estabilidade foram considerados satisfatórios para essa fase do projeto e permitiram o dimensionamento dos taludes e bermas de equilíbrio dos diques das lagoas de tratamento, assentes sobre os solos moles. Uma vez que todas as áreas com ocorrência de solos moles devem receber aterros de regularização na parte interna das lagoas, esses aterros deverão funcionar, de forma complementar, como bermas de equilíbrio, conforme ilustra a Figura 1.

Tabela 5 - Parâmetros Geotécnicos Adotados Para os Principais Materiais Envolvidos nas Análises de Estabilidade dos Diques de Contorno das Lagoas de Tratamento

Aterros/Parâmetro
c ou Su
(kPa)
((
(sat 
(kN/m³)

Argila Arenosa Compactada

15
25
20,0

Solo Orgânico Mole
10


17,0

Aterro de Regularização
0
20
18,0

Ainda, para os aterros assentes sobre os solos moles, foi estimada e incluída nas avaliações dos quantitativos do item aterros com controle tecnológico uma sobrelevação da cota de coroamento dos diques de 0,15m. Essa sobrelevação deve compensar os recalques por adensamento dos trechos de diques projetados sobre os solos moles e muito moles compressíveis. Recomenda-se que, na próxima fase do projeto, sejam ampliadas as investigações geotécnicas e, assim, com a obtenção de novos parâmetros de resistência e compressibilidade dos solos envolvidos no projeto dever-se-á ampliar os estudos geotécnicos e o detalhamento das seções do projeto, trecho a trecho.

Tendo em vista as características geotécnicas dos solos locais e o fato de que os aterros deverão ser construídos com os materiais provenientes das próprias escavações obrigatórias do projeto e que essas escavações deverão envolver uma grande área e pouca profundidade (de 0,2 até ~1,5m), procedeu-se a concepção da construção dos aterros argilosos de forma não convencional. Assim, a construção de uma parte significativa dos aterros argilosos dos diques foi planejada e poderá ser executada com a utilização de caçambas com lâmina cortante (“scrapers”), tracionadas por tratores agrícolas, da mesma forma que, tradicionalmente, são construídas as pequenas barragens de terra para irrigação. Dessa forma, a escavação, a carga, o transporte, a descarga e parte do espalhamento dos materiais para a construção dos aterros dos diques e dos aterros de regularização do fundo das lagoas de tratamento deverão ser feitos com caçambas com lâmina cortante e tratores agrícolas. Após a execução desses serviços iniciais, os materiais de aterro argilosos com controle tecnológico, deverão receber tratamento convencional (regularização/nivelamento, tratamento da umidade, emendas de camadas, espessuras de camadas e etc.) e serem compactados com rolos compactadores do tipo pé-de-carneiro.

O grau de compactação mínimo dos aterros argilosos será de 95% (noventa e cinco por cento) e, em média, igual ou maior que 98% (noventa e oito por cento), referidos ao ensaio de Proctor normal (NBR 7182/84 da ABNT). Como controle complementar, os aterros deverão atingir condutividade hidráulica de ~1x10-6cm/s ou menos.

Antes e durante a compactação, o material argiloso de aterro deverá estar com teor de umidade apropriado para a compactação. O material deverá ser compactado, em princípio, com umidade dentro de uma faixa de desvio admissível da ordem de +1 a +2,5% (mais um a mais três por cento) em relação à umidade ótima do material, referida ao ensaio de Proctor normal. No caso de correção de umidade da camada lançada, dever-se-á procurar atingir valores de umidade sempre maiores que a umidade ótima, de forma a se obter um aterro com menor permeabilidade. Assim, preferencialmente, os aterros argilosos deverão ser compactados com umidade acima da umidade ótima do material de aterro. A faixa de variação da umidade admissível, de cada material, deverá ser definida pela Fiscalização, tendo como base a natureza dos materiais, o resultado de novos ensaios de laboratório e o seu comportamento no campo. O limite superior da umidade é aquele que forma laminação (borrachudo) do aterro, não sendo admitido esse tipo de comportamento.

A espessura da camada lançada e a faixa de umidade admissível, conforme exposto anteriormente, poderão ser ajustadas no decorrer dos trabalhos iniciais de compactação, em função do tipo de equipamento de compactação e das condições do material de aterro, de modo a atender às exigências de qualidade especificadas. Portanto, no decorrer da construção dos aterros, tais espessuras e umidades poderão sofrer modificações a fim de atender às condições de grau de compactação, mínimo e médio, e de impermeabilização e homogeneidade.

Iniciar a construção dos aterros compactados com controle tecnológico por um dos diques internos, para que os mesmos sirvam de aterro experimental, onde se possa tirar conclusões a respeito do comportamento dos solos locais, procedimentos construtivos (espessura das camadas, nº de passadas do rolo compactador, escarificação e ligações de camadas), desempenho dos equipamentos de terraplenagem etc.

Antes do lançamento da primeira camada de aterro e escavação dos materiais de aterro nas jazidas, fazer uma “raspagem” do terreno com o objetivo de remover a camada de solo vegetal (grama e solos com raízes), sendo que esta remoção deve atingir espessura da ordem de 0,20m, podendo ser executada com caçambas com lâmina cortante ou com escavadeiras hidráulicas.

O lançamento das camadas de aterro deve iniciar com espessura de ~0,25m, até que seja comprovada a possibilidade do aumento de sua espessura.

Antes do lançamento de uma camada de aterro, o terreno de fundação ou a camada compactada devem estar com a umidade corrigida. No caso de correção da umidade de um aterro compactado, a superfície da camada, após a aspersão de água, deve ser escarificada com grade de disco. Nenhuma camada deve ser lançada sobre o terreno de fundação ou camada compactada que estiver ressecada, com fendas de tração, com “borrachudo” ou supercompactação.

Todas as camadas compactadas deverão ser mantidas úmidas, através da aspersão de água com caminhão pipa ou equipamento similar que permita molhar o aterro de forma uniforme. No caso de uma interrupção da compactação dos aterros a camada compactada e liberada pode ser protegida, por um tempo, com uma camada levemente compactada (selo).

Como material de construção de aterros, conforme preconizado no projeto, dever-se-á utilizar os solos do próprio local da obra, escavados na área interna das lagoas de tratamento e que foram classificados como argila arenosa amarelada, cinza ou variegada, todos materiais argilosos que ocorrem na camada superficial dos terrenos investigados. Em casos especiais, a depender da disponibilidade de materiais, os materiais argilosos para aterros poderão ser provenientes da área do Banhado Construído ou de bota-foras de obras do município de Porto Alegre.

Não deverão ser utilizados como material de aterro compactado, com controle tecnológico: o solo vegetal com raízes (camada superficial de ~0,20m); as argilas orgânicas de cor preta, que se caracterizam pela alta plasticidade, alto teor de matéria orgânica; as areias sem matriz argilosa que foram observadas, ocorrendo em finas camadas descontínuas (“lentes”) e os solos arenosos com baixa plasticidade. Assim, durante as escavações a Fiscalização da obra deverá selecionar e rejeitar as argilas orgânicas muito plásticas, as areias sem fração argilosa e outros solos que se mostrarem inadequados geotecnicamente para a construção dos diques. Os materiais rejeitados como materiais para aterros dos diques, a critério da Fiscalização, poderão ser utilizados, respectivamente, nos aterros de regularização do fundo das lagoas, nas bermas de equilíbrio projetadas ou serem destinados para as áreas de bota-foras. A Fiscalização e o Construtor deverão atuar intensamente na seleção dos materiais argilosos para a construção dos diques.

Sugere-se o mínimo de exposição dos solos das jazidas para evitar o seu ressecamento e, como conseqüência, a constante correção da umidade dos solos nas praças de aterros. Dessa forma, a remoção da cobertura do solo vegetal das jazidas deve ser feita gradativamente, na medida da necessidade de material de aterro. Esse procedimento, também deve ser adotado para a remoção do solo vegetal da fundação dos diques.

Antes do início da remoção do solo vegetal da fundação dos diques e das jazidas locais, recomenda-se que toda a área das lagoas de tratamento seja drenada através de uma rede de valas provisórias e/ou definitivas, as quais deverão ser objeto de avaliação da equipe de Fiscalização da obra.

Todo o planejamento da construção dos aterros compactados com controle tecnológico tem como base a utilização de equipamentos agrícolas de escavação, carga, transporte e descarga. Portanto, conforme definido na planilha de orçamento não serão medidos e pagos caminhos de serviço provisório para a obtenção de materiais argilosos para aterro ou para a remoção de solo vegetal ou de trincheiras de fundação rasas ou com pouca profundidade. Somente serão medidos e pagos os caminhos ou acessos definitivos, conforme definido nos desenhos do projeto.

Os aterros de regularização e os cortes finais para o nivelamento do fundo das lagoas de tratamento deverão ter seu acabamento final executado com trator de esteira ou motoniveladora. Dessa maneira, os aterros de regularização, sobre solos moles orgânicos, deverão ser executados com a combinação dos serviços de lançamento dos materiais de aterro com as caçambas com lâmina cortante seguidos de seu espalhamento e nivelamento com trator de esteira. No caso de solos orgânicos muito moles, o espalhamento dos aterros, de regularização do fundo das lagoas e dos aterros dos diques, será em ponta de aterro e executado após a implantação da rede de valas de drenagem superficial do terreno local.

Como observado anteriormente, todos os aterros dos diques deverão ser lançados sobre o terreno natural, constituído de solos sedimentares de consistência muito mole a dura, portanto, sem a remoção de solos orgânicos moles ou muito moles. No caso dos aterros dos diques sobre solos moles, a estabilidade dos mesmos estará garantida com o uso de bermas de equilíbrio ou com a redução da inclinação dos taludes do projeto. Assim, uma vez que os diques projetados são de pequeno porte e existe disponibilidade de materiais de bota-fora para a execução de bermas de equilíbrio não foram previstas e não devem ser feitas remoções de solos moles ou muito moles para o assentamento dos aterros dos maciços compactados.

A concepção do projeto dos aterros, como antes referido, parte do pressuposto de que todos os materiais argilosos deverão ser selecionados, conforme definido nessas especificações. Logo, todo o material que não puder ser utilizado como aterro deverá ser considerado como bota-fora e deverá ser disposto em áreas definidas pela Fiscalização. A área do projeto da ETE dispõe de dois locais próprios para a disposição dos materiais considerados como bota-fora que são as bermas de equilíbrio, áreas no entorno dos diques e o aterro de inertes do DMLU de Porto Alegre. Recomenda-se que os materiais de bota-fora sejam dispostos de forma seletiva para que os mesmos, em função de suas características, possam ser aproveitados, pelo próprio DMAE, em outras obras do município. Por exemplo, os excedentes de solos argilosos não orgânicos poderão ser utilizados em reaterros de valas ou em aterros de sobrecarga no local dos pátios de lodos ou para o aterramento de vias de acessos em áreas inundáveis ou diques de pequenas obras de proteção contra enchentes.

Toda a camada compactada que ficar exposta durante tempo suficiente para o seu ressecamento superficial terá que ter sua umidade corrigida e homogeneizada com grade de disco, previamente ao lançamento da camada seguinte.

A escarificação para a emenda de camadas e a secagem de material argiloso para aterro deverá ser realizada com grade de discos, preferencialmente, grades hidráulicas ou outro equipamento aprovado.

Na iminência de chuvas e antes de períodos prolongados de interrupção dos trabalhos, toda área com solo recém lançado e não compactado deverá ser selada com rolo liso ou equipamentos pneumáticos, de forma a diminuir a capacidade de infiltração d’água no aterro, reduzir a possibilidade de ressecamento da camada subjacente compactada e possibilitar o escoamento das águas de chuva.

As superfícies de contato das juntas de construção dos aterros serão completamente umedecidas com uma suave aspersão de água, escarificadas/gradeadas e preparadas para apresentar um teor de umidade de aproximadamente 1% a 2% mais alto que o médio especificado para a construção dos aterros.

As correções de umidade dos materiais de aterro poderão ser realizadas por escarificações com grade de disco, aspersão d’água com caminhão pipa e mistura do material com grade de disco até que se obtenha um teor de umidade uniforme e que atenda aos limites das especificações técnicas.

As áreas que apresentarem teor de umidade elevado, por qualquer motivo, serão aeradas por meio de grade de discos, arados ou grades de dentes e recompactadas dentro dos limites especificados.

A compactação dos aterros argilosos poderá ser realizada com rolo pé-de-carneiro ou rolo liso, em boas condições mecânicas.

Os rolos compactadores deverão passar sempre em direção paralela ao eixo dos aterros dos diques, cobrindo uniformemente a área em processo de compactação com número mínimo de 6 (seis) passadas ou tantas quantas forem necessárias para atingir o padrão de qualidade exigido nessa especificação.

A verificação da qualidade do aterro compactado será feita mediante ensaios convencionais (frasco de areia, cilindro cortante, “speed”, blocos, etc.), perfurações, amostragens e observações diversas, tais como: espessura das camadas, número de passadas, deformação da camada pela passagem do rolo, caracterizando o “borrachudo”, verificação do teor de umidade e permeabilidade “in situ”.

Como controle tecnológico rotineiro da qualidade dos aterros argilosos compactados, serão realizados ensaios de verificação do grau de compactação, em relação ao ensaio Proctor normal, e o teor de umidade do aterro. Antes do início dos trabalhos de aterros, dever-se-á providenciar na realização de novos ensaios convencionais de mecânica dos solos, com a finalidade de determinação, entre outros dados, do teor de umidade ótima e a massa específica aparente seca máxima dos materiais de aterro, para a energia do Proctor normal. Esses dados, mais os resultados dos ensaios do projeto deverão orientar os serviços de controle tecnológico dos aterros argilosos.

A freqüência dos ensaios para determinação do grau de compactação ficará a critério da Fiscalização, levando-se em conta o andamento dos trabalhos. Em princípio, recomenda-se a execução de um ensaio conjunto de ensaios para a determinação da umidade e da massa específica aparente do aterro para cada 30m³ (trinta metros cúbicos) de aterro compactado ou um mínimo de três ensaios para cada pista compactada.

A construção dos diques da ETE deverá ser planejada de maneira a evitar o acúmulo (depósito) de materiais de aterros soltos. Assim, a remoção do solo vegetal e a escavação e o transporte de materiais argilosos para as praças de aterro deverão acompanhar o ritmo da construção dos diques.

A proteção dos aterros com grama deverá, preferencialmente, ser executada concomitantemente com o alteamento dos maciços compactados, de modo a evitar erosão superficial dos taludes, durante o período de construção.

Todas as proteções de taludes e de coroamentos dos diques, com enrocamento e camadas de britas compactadas, deverão ser lançadas(colocadas) sobre o aterro compactado, sem solos soltos ou excessos de aterro. Portanto, antes da execução dessas proteções dever-se-á proceder à remoção dos solos soltos e/ou de excessos de aterro.

Os materiais de revestimento dos taludes com brita corrida ou brita graduada como material de transição e pedra-de-mão como enrocamento deverão ser obtidos a partir do desmonte e britagens de rocha sã, que tenham comprovada aptidão como materiais de construção (concretos, pavimentos etc).

A brita corrida ou graduada deverá ter granulometria ampla (pó-de-pedra, areia, britas 0,1 e 2) que atenda aos tradicionais critérios de filtro. A brita corrida deverá proteger o aterro de processos erosivos. Para tanto, é necessário que atenda às especificações técnicas e às dimensões definidas no projeto.

A brita corrida e o enrocamento deverão estar isentos de substâncias estranhas, tais como solo ou resíduos vegetais.

O enrocamento deverá apresentar D50 igual a 15,0cm, ou seja, cinqüenta por cento (50%) das pedras (em peso) deverão apresentar diâmetro equivalente de 15,0cm. Os fragmentos de rocha (pedras) deverão, ainda, ser bem graduados, com quantidades de fragmentos capazes de preencher os vazios existentes entre as pedras maiores e não possuir blocos com diâmetro maior que a espessura da camada na direção perpendicular ao talude (30,0cm).

Todos os taludes dos aterros compactados deverão ser regularizados antes do lançamento e conformação da camada de transição. Entende-se como regularização, os serviços necessários para a remoção dos solos soltos e/ou compactados em excesso e a conformação do talude na inclinação de projeto. A brita corrida, como antes referido, deverá, rigorosamente, ser lançada sobre o aterro compactado, que atenda às especificações quanto ao grau de compactação.

A camada de transição deverá ser lançada e regularizada com a caçamba de escavadeira ou outros equipamentos de terraplanagem, como motoniveladora e, após, o acabamento da camada, para a obtenção da espessura de projeto, poderá ser obtido com equipamentos manuais (enxadas, pás etc). Da mesma forma, o enrocamento poderá ser lançado e regularizado com os equipamentos acima discriminados, e, só no final desse serviço, receber uma regularização complementar da superfície de forma manual, para a obtenção das dimensões de projeto. O lançamento do enrocamento sobre a camada de transição deverá ser feito de pouca altura, de forma a não reduzir a espessura da camada subjacente de brita corrida.

Os taludes dos aterros compactados, como definido nas plantas do projeto, deverão ser protegidos com grama nativa plantada através de leivas.

A proteção com grama deverá, preferencialmente, ser executada concomitantemente com o alteamento dos aterros, de modo a evitar a erosão superficial dos taludes durante o período de construção.

Ao ser atingida a cota de coroamento dos aterros (crista), estes deverão, prontamente, receber uma camada de proteção de brita compactada com espessura de 10cm, como definido nas plantas do projeto. A Fiscalização poderá, a seu critério, autorizar a utilização de saibro em substituição à brita definida no projeto.

Conforme definido nas plantas do projeto, a drenagem superficial das águas pluviais, no entorno das lagoas de tratamento (pé dos taludes de jusante), deverá ser efetuada através de valas, escavadas no terreno e, quando definitivas e rasas, deverão ser revestidas com grama. As rampas de acesso e os locais indicados nas plantas do projeto serão drenados através de canaletas (meia-cana) de concreto pré-moldado. As canaletas deverão acompanhar a declividade do terreno natural. No caso de terreno plano, poder-se-á adotar a declividade de ~1%.

Para fins de medição e pagamento, todos os serviços de escavação, aterros, revestimentos, drenagens e demais serviços discriminados nas planilhas de orçamento do presente projeto compreendem o fornecimento de todos os insumos (britas, enrocamento, saibro, canaletas, tubulações, conexões, equipamentos, etc.), mão-de-obra, equipamentos postos na obra, operadores de máquinas e encargos sociais, necessários e suficientes à plena execução dos serviços, conforme sua concepção e especificações técnicas do projeto.

Todos os serviços de escavações e aterros deverão ser medidos e pagos por metro cúbico (m³) de material escavado ou compactado. As medições deverão ser feitas nos cortes e nos aterros compactados executados, após o cumprimento das especificações técnicas e a sua liberação pela Fiscalização da obra.

Tendo em vista os volumes consideráveis de aterros e escavações da ETE e do Banhado Construído, fica definido, ainda, que para fins de medição e pagamento:

a escavação de solo vegetal (escavação, carga, transporte e descarga) compreende a escavação da camada superficial de solo com grama e/ou vegetação rasteira, exceto árvores, na espessura de aproximadamente 0,2m, a carga, o transporte (até 3,0km) e a sua descarga em áreas de bota-foras ou pilhas de estoque para futuro aproveitamento. Esse item de serviço poderá ser feito com qualquer tipo de equipamento de terraplenagem, tais como com a utilização de caçambas com lâmina cortante e tratores agrícolas ou escavadeiras hidráulicas e caminhões basculantes ou a combinação desses;

a escavação, carga, transporte (até 3,0km) e descarga de material de aterro compreende a escavação, a carga, o transporte e a descarga/deposição de solos de qualquer tipo, tais como argilas orgânicas, areias e materiais locais (área da ETE e Banhado Construído) para a construção de aterros, com e sem controle tecnológico. Esse tipo de escavação poderá ser executado com a utilização de caçambas com lâmina cortante e tratores agrícolas ou com o uso de escavadeiras hidráulicas e caminhões basculantes ou a combinação desses, considerando como distância de transporte de até 3,0km (três quilômetros). Não deve ser incluída, nesse item de serviço, a escavação mecânica em solo para a execução de poços e valas/cavas para drenagem superficial ou outros fins;

os aterros de regularização do fundo das lagoas de tratamento, das bermas de equilíbrio e dos diques do Banhado Construído, sem controle tecnológico, compreendem o espalhamento e o nivelamento dos materiais nas cotas de projeto, com a utilização de caçambas com lâmina cortante e tratores agrícolas ou com o uso de tratores de esteira ou a combinação desses, independente do tipo de terreno de fundação (solos moles ou resistentes);

a compactação de aterros argilosos de diques com controle tecnológico PN 95% compreende o espalhamento e o nivelamento dos materiais nas cotas de projeto, o tratamento da umidade (secagem ou umedecimento) do material de aterro antes da sua compactação, as operações para a preparação de praças de aterro e ligações de camadas, a compactação, a manutenção da umidade do aterro após a sua compactação para não ocorrer ressecamento do solo compactado e todas os demais procedimentos definidos nas especificações desse tipo de serviço;

a escavação mecânica em solo compreende os serviços de escavação de poços, valas ou cavas com a utilização de escavadeira hidráulica ou retroescavadeira, sendo dividido em escavações até 2,0 e até 4,0m de profundidade;

a carga e a descarga de solos em bota-foras compreende os serviços de carga e descarga de materiais de bota-fora ou de aterros (com e sem controle tecnológico) oriundos das escavações de valas, poços ou outros tipos de escavações mecânicas. Nesse item de serviço, excepcionalmente, poderão ser incluídos a carga e a descarga de solos para aterros de regularização ou com controle tecnológico, desde que provenientes de escavações de valas ou poços;;

o transporte de solos para bota-foras com até 5km compreende a carga, o transporte de materiais de bota-fora (solos vegetais e qualquer tipo de solo) até a distância de 5km e a sua descarga na área de disposição final do aterro. Nesse item de serviço, excepcionalmente, poderão ser incluídos o transporte de solos para aterros de regularização ou com controle tecnológico, desde que provenientes de escavações de valas ou poços;

a regularização de bota-foras (solos e rochas) na central de inertes (resíduos) da Prefeitura Municipal compreende a regularização dos materiais de aterro de qualquer natureza (solos, rochas, entulhos, galhos, raízes etc.) provenientes das escavações das obras que compõem o presente projeto;

os itens de serviço de transição de brita corrida em taludes e enrocamento com pedra-de-mão para proteção de taludes de aterros compreendem, ainda, o fornecimento da brita corrida ou graduada e do enrocamento, o carregamento, o transporte, a descarga, a preparação do talude do aterro (escavação, carga, transporte (até 3km) e descarga de solos soltos sobre os taludes), o espalhamento e a regularização das camadas de brita corrida e enrocamento com equipamento mecânico e/ou manual nas inclinações do projeto;

a estrada principal de acesso, revestida com saibro (L = 5,0m), compreende todos os serviços de terraplenagem necessários e suficientes à implantação das pistas de acesso definitivas da obra, o fornecimento e a compactação do revestimento de saibro.

Assim, de acordo com as especificações técnicas e a forma de medição e pagamento, o Construtor poderá fazer as escavações e o transporte dos materiais de aterros de regularização e aterros compactados de diques com a utilização de caçambas com lâmina cortante e tratores agrícolas ou de forma convencional (escavadeiras e caminhões basculantes) ou a combinação desses, recebendo, sempre, um preço único conforme estabelecido na planilha de orçamento. Ademais, conforme estabelecido, não serão medidos e pagos caminhos ou acessos provisórios para a realização dos serviços de escavações de materiais de aterro ou escavações para a regularização do fundo das lagoas e preparação da fundação dos diques de contorno das lagoas de tratamento. Esses serviços (caminhos ou acessos provisórios) deverão ser considerados nos preços unitários dos itens de escavação.

1.3.3
Banhados Construídos

A área selecionada, para a implantação dos Banhados Construídos apresenta características geotécnicas semelhantes à área das lagoas de tratamento, sendo que a principal diferença é a de que o flanco sudoeste dos banhados se constitui no pé do talude de um dos flancos da Ponta Grossa.

Essa área inundável localiza-se na margem esquerda do Lago Guaíba e apresenta ocorrências de solos orgânicos muito moles, argilas arenosas, areias argilosas e nos flancos do morro da Ponta Grossa terrenos coluvionares constituídos de areias argilosas provenientes da decomposição de rochas graníticas e blocos de granito, aflorando, ou imersos na matriz argilosa.

Os banhados construídos, sob os aspectos geotécnicos, foram projetados com diques externos de argila compactada com controle tecnológico e diques internos concebidos com aterros de materiais argilosos compactados com tratores de esteira ou equipamentos pneumáticos, sem controle tecnológico. Todos os diques dessa unidade apresentam alturas menores do que 1,5m. Nessa unidade, o fundo das lagoas é variável, conforme definido no projeto.

Para evitar a erosão e a ruptura dos diques por transbordamento, devido às enchentes do Lago Guaíba, foram projetados vertedouros revestidos com gabiões do tipo Colchões Reno argamassados, conforme seções do projeto.

Para fins de medição e pagamento, todos os serviços de escavação, aterros, revestimentos, drenagens e demais serviços discriminados nas planilhas de orçamento do presente projeto compreendem o fornecimento de todos os insumos (britas, enrocamento, saibro, canaletas, tubulações, conexões, equipamentos, etc.), mão-de-obra, equipamentos postos na obra, operadores de máquinas e encargos sociais, necessários e suficientes à plena execução dos serviços, conforme sua concepção e especificações técnicas do projeto. Para as obras de terra dessa unidade de tratamento que se referem aos serviços de escavação e aterros devem ser observadas e consideradas as mesmas especificações técnicas e os critérios de medição e pagamento definidas para as obras da ETE, incluindo a forma de execução das escavações e os aterros, bem como as questões referentes aos acessos provisórios e definitivos.
Todos os serviços de escavações e aterros deverão ser medidos e pagos por metro cúbico (m³) de material escavado ou compactado. As medições deverão ser feitas nos cortes, nos aterros compactados executados, após o cumprimento das especificações técnicas e a sua liberação pela Fiscalização da obra. 

Os revestimentos de Colchões Reno deverão ser medidos e pagos por metro quadrado (m²) de revestimento executado e compreendem o fornecimento das pedras (enrocamento), das telas metálicas (malha de fios de aço com zincagem pesada para sua proteção contra a corrosão - NBR 8964) revestidas com PVC, a argamassa e todos as operações e serviços para a execução desse tipo de revestimento, conforme as definições do projeto e especificações do fabricante das telas metálicas.

O fornecimento e a aplicação do geotêxtil não tecido na base dos Colchões Reno será medido e pago por metro quadrado (m²) aplicado, conforme as definições do projeto e especificações do fabricante desse tipo de geotêxtil.
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Figura 1 - Análise de Estabilidade do Talude Interno de um Dique Externo, Assente sobre Solos Orgânicos Muito Moles, com Bermas de Equilíbrio
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Figura 2 - Análise de Estabilidade do Talude Externo de um Dique Externo, Assente sobre Solos Orgânicos Muito Moles, com Bermas de Equilíbrio

2.
DRENAGEM URBANA

2.1
Introdução

O Complexo de Tratamento de Esgotos da Serraria integra o Sistema de Esgotamento Sanitário Ponta da Cadeia/Cavalhada. Após a implantação plena do sistema, os esgotos destas duas bacias hidro-sanitárias de Porto Alegre serão tratados, por um conjunto de lagoas de estabilização, em um único complexo localizado na bacia do Arrio do Salso.

O Sistema de Esgotos Ponta da Cadeia abrange as seguintes bacias hidrográficas de Porto Alegre: arroio Dilúvio, Santa Tereza, Ponta do Melo e parte do Almirante Tamandaré; correspondendo a 37,32% da população da cidade. Já o Sistema Cavalhada, abrange as bacias do arroio Cavalhada e Sanga da Morte, correspondendo a 11,20% da população (DMAE, 1999).

O Complexo de Tratamento de Esgotos da Serraria (CTE-Serraria) vai utilizar lagoas de estabilização em série, tendo como corpo receptor final o Lago Guaíba, na Ponta Grossa, próximo ao canal de navegação. (DMAE, 1999).

Este projeto de drenagem visa equacionar os problemas de escoamento dos totais precipitados verificados na região, que se apresenta muito plana e com forte influência do remanso do Lago Guaíba. Problemas estes que podem ser agravados a partir de implantação do CTE-Serraria, uma vez que este ocupará uma área de amortecimento natural das cheias da região.

2.2
Documentos e Estudos Anteriores Consultados

Para a elaboração deste projeto básico foram consultados estudos e trabalhos anteriormente elaborados sobre a região e seus resultados serviram como fonte de informações secundárias para projeto. A seguir, cada um dos destes documentos é sinteticamente descrito.

Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental do Projeto Integrado de Melhoramento Ambiental - Sistema Ponta da Cadeia/ Cavalhada e Complexo de Tratamento de Esgotos da Serraria, elaborado pela Profill Engenharia e Ambiente, em julho de 2001, sob a contratação do DMAE e fiscalização da FEPAM;

Projeto Executivo do Complexo de Tratamento de Esgotos da Serraria, em elaboração pela Concremat Engenharia, incluindo os levantamentos topográficos da área de implantação do CTE-Serraria, que subsidiaram os projetos;

Projeto Executivo da Bacia do Arroio do Salso, no Município de Porto Alegre, elaborado em junho de 1995, pela Encop Engenharia LTDA, sob contratação do DEP.

Além, destes trabalhos, buscou-se informações em alguns produtos cartográficos disponíveis nos órgãos integrantes da Prefeitura de Porto Alegre, em especial no Departamento de Esgotos Pluviais:

Levantamentos Aerofotogramétricos da cidade de Porto Alegre, elaborados pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre nas Gestões Alceu Collares e João Dib, na escala 1:5000, cartas 2987-2 P.I, P.II, P.III, P.IV, Q.I, Q.II, Q.III e Q.IV;

Imagem de satélite da área em estudo, obtida junto ao DEP, datada de 2002 (para maiores especificações referentes a esta imagem, consultar o órgão), sendo utilizados os mesmos quadrantes já citados no item anterior;

Cadastro da rede de coletores águas pluviais do DEP.

Além destas informações já disponíveis, para fins específicos deste projeto básico, realizou-se levantamento topográfico em cinco (05) seções do arroio do Salso, no trecho vizinho a área destinada ao CTE-Serraria. Estas seções serão apresentadas no capítulo referente à caracterização da área do projeto. 

2.3.
Caracterização da Área do Projeto

2.3.1
A Bacia Hidrográfica do Arroio do Salso

A bacia do arroio do Salso é a maior de Porto Alegre, ocupando uma área de aproximada de 97,2km², que corresponde a 21% do município. Tem suas nascentes localizadas na Lomba do Pinheiro, na divisa entre Porto Alegre e Viamão. O arroio tem 20km de extensão e em seu trajeto até o Guaíba atravessa o bairro Restinga (DEP, 1995). A figura 3.1 apresenta a cidade de Porto Alegre com sua divisão em bacias hidrográficas, onde pode-se observar que a bacia 19 (arroio do Salso) é a que ocupa a maior área, seguida do arroio Dilúvio (8).

O CTE-Serraria, quando implantado, estará situado inteiramente na bacia do Salso, em seu trecho final, próximo a Ponta Grossa, onde o arroio deságua no lago Guaíba.

A bacia foi caracterizada no âmbito do Projeto Executivo da Bacia do Arroio do Salso, elaborado pelo DEP em 1995, onde foram determinados os hidrogramas de cheias da bacia. O trabalho utilizou um modelo hidrológico de transformação chuva-vazão, para simular as cheias na bacia e propõe medidas para o controle da inundação. O modelo utilizado estará descrito no capítulo seguinte, uma vez que é o mesmo adotado nas simulações realizada no âmbito deste projeto básico.

Este trecho da bacia caracteriza-se por apresentar declividades muito baixas e vários pontos de acúmulo do escoamento superficial, caracterizando freqüentes alagamentos, além de eventos nos quais a calha do arroio não suporta as vazões de montante, fazendo-o transbordar e ocupar os terrenos marginais (DEP, 1995).
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Figura 3.1 - Bacias Hidrográficas de Porto Alegre (Fonte: DEP, 2001)

2.3.2
O Arroio Guabiroba

Ainda na figura 3.1, pode-se localizar a bacia do arroio Guabiroba (bacia 22), uma segunda opção para o escoamento das águas que se acumulam no trecho inferior da bacia do Salso. A bacia tem área aproximada de 10,4km². Esta opção logo foi descartada, como poderá ser visto a seguir, devido às condições da rede de drenagem que conduz o escoamento da bacia do Salso ao arroio Guabiroba.

2.3.3
A Influência do Lago Guaíba

O trabalho contratado pelo DEP, em 1995, tece comentários sob a influência das cheias do Guaíba na área de estudo deste projeto, porém esta variável não compôs os cenários simulados naquele trabalho.

Os níveis de cheias no Lago Guaíba estão associados a duas condicionantes: a influência da Laguna dos Patos ou a incidência de precipitações nas bacias dos formadores do lago.

A seguir, são apresentados trechos do volume VI do Plano Diretor de Drenagem Urbana de Porto Alegre (DEP, 2002), que aborda a avaliação do Sistema de Proteção contra Cheias, onde se descreve os mecanismos associados à formação das cheias no entorno do lago, e a solução adotada para este fenômeno.

Em 1941 a cidade de Porto Alegre sofreu a maior enchente de sua história, com o Guaíba atingindo um nível de 4,75m, o que significa aproximadamente 2 metros de água cobrindo o centro da cidade. [...] Por causa do acontecido em 1941, em 1970 foi iniciada a construção de um sistema de proteção de cheias para a região metropolitana de Porto Alegre (RMPA). Esse sistema consiste de uma série de diques de concreto (área central de Porto Alegre) e de enrocamento (no restante). A drenagem interna do sistema dos diques é realizada através de estações de recalque localizadas no ponto inferior das mesmas. O sistema de diques foi projetado para a cota 6,0m, que representa 1,25m acima do máximo nível da cheia de 1941.

Nos limites da cidade Porto Alegre o principal escoamento ocorre pelo Delta do Jacuí e Guaíba, correspondendo uma bacia hidrográfica da ordem de 80.000km². Este escoamento pode provocar enchentes nas margens, ao longo da cidade. [...] O principal rio é o Jacuí, que corresponde a 80% da área da bacia. Os principais afluentes são: o rio Vacacaí pela margem direita, os rios Pardo e Taquari pela margem esquerda. Este último contribui próximo da Região Metropolitana de Porto Alegre. [...]

Durante as enchentes na bacia, o rio Jacuí tem um tempo de deslocamento da onda de cheia de 3 a 5 dias, enquanto que o rio Taquari de 1 a 2 dias. Numa bacia deste porte as inundações ocorrem pela contribuição isolada de cada um destes dois grandes rios ou pela contribuição conjunta. Esta última é a situação mais desfavorável. Para que isto ocorra é necessário um período chuvoso prolongado, de pelo menos 5 dias, com precipitações altas, ou, como, geralmente ocorre no inverno, períodos chuvosos com um intervalo de 5 a 7 dias de precipitações altas.

O risco de inundações ribeirinhas em Porto Alegre pode ser estimado com base na distribuição estatística das enchentes ocorridas no passado [...]”

Fonte: DEP, 2002
A figura 3.2 apresenta o sistema de proteção implantado após o projeto do DNOS. Da análise da figura, percebe-se que nem todas as regiões da cidade são protegidas, uma vez que o dique de proteção se estende até a Ponta do Dionísio. Desta forma, a área de estudo neste projeto inclui-se nesta parcela não protegida da cidade.
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Figura 3.2 - Sistema de Proteção contra Cheias de Porto Alegre
(Fonte: Atlas Ambiental de Porto Alegre)

Também não foram implantados vários dos diques internos previstos no projeto original, inclusive o do arroio do Salso, o que reforça a susceptibilidade da área em estudo a inundações.

Desta forma, esta variável (influência do remanso do lago Guaíba) será de fundamental importância na análise da viabilidade de cada uma das alternativas inventariadas neste projeto.

Como pode ser visto nos próximos capítulos, na verdade, este foi o principal parâmetro para a escolha da solução adotada e detalhada no item 2.7 deste relatório.

2.3.4
A área de implantação do CTE-Serraria

A figura 3.3 apresenta uma visão geral da área que se destina a implantação do CTE-Serraria. Percebe-se que há uma série de loteamentos ocupando o entorno da área destinada ao projeto, principalmente o loteamento Albion e o loteamento que ocupa a área do Túnel Verde.

Muitas destas ocupações são irregulares ou não planejadas, de modo que os investimentos em infra-estrutura (drenagem urbana, por exemplo) não acompanharam o ritmo de crescimento das ocupações.

A região é drenada por valas a céu aberto que conduzem o escoamento pluvial para o arroio do Salso ou diretamente para o Guaíba. Duas destas valas atravessam a área que será ocupada pelas lagoas de estabilização do CTE.

Atualmente, segundo informações do DEP e de moradores da região, quando há eventos de cheia ou de remanso no Salso, não possibilitando o funcionamento das valas, a área de implantação do CTE-Serraria funciona como detenção das cheias, amortecendo o escoamento proveniente dos loteamentos, das estradas e do próprio arroio. Indícios deste comportamento podem ser observados na imagem da figura 3.3 onde se percebe a ocorrência de áreas úmidas e nos levantamentos aerofotogramétricos da Prefeitura, onde se percebe a existência de banhados na região em estudo.
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Figura 3.3 - Visão Geral da Área de Implantação do CTE-Serraria e Entorno
(Fonte: Imagem de Satélite cedida Pelo DEP)

Para proteger das cheias e do efeito de remanso, os novos loteamentos que têm se instalado na área, por exigência do DEP, elevam suas cotas com aterros para valores superiores as cotas de cheias freqüentes na bacia. Porém, este não é o caso do loteamento que ocupa o Túnel Verde. O problema deste loteamento tende a se agravar com a construção dos diques das lagoas.

Portanto, este projeto visa, além de propor uma solução de drenagem para a área do CTE-Serraia, apontar uma solução para as áreas de entorno que hoje utilizam a detenção ali existente.

Destaca-se que, na verdade, a grande contribuição deste estudo diz respeito às áreas de entorno, pois como já destacado no EIA-RIMA do empreendimento, o CTE não irá gerar um acréscimo de vazões na região uma vez que grande parte de sua área estará ocupada por lagoas e banhados.

2.4
Metodologia

Em geral, a elaboração de um projeto de drenagem urbana, no que diz respeito aos estudos hidrológicos, passa pelas etapas apresentadas a seguir.

1. levantamento das informações disponíveis e caracterização do local de estudo (topografia do terreno, infra-estrutura existente, cadastro da rede pluvial, ocupação e uso do solo, dados climatológicos, dados dos cursos d’água, etc);

2. definição do período de retorno e dos riscos associados, levando em conta os aspectos sociais e econômicos e em função dos objetivos do projeto em desenvolvimento;

3. determinação da precipitação de projeto, a partir das informações climáticas da região, sendo normalmente empregadas as curvas de intensidade-duração-freqüência;

4. determinação do escoamento superficial direto, através da simulação da transformação chuva-vazão com a aplicação de um modelo hidrológico. Nesta etapa, as informações de tipo, uso e ocupação do solo são essenciais;

5. determinação das vazões de projeto;

6. concepção e dimensionamento das estruturas hidráulicas, que devem atender aos critérios de projeto e, também, estar integradas aos demais sistemas que compõem a configuração urbana no local (atual e futura), como o sistema de abastecimento de água e a localização de estradas e ruas;

7. estabelecimento de alternativas de projeto. Geralmente, há diversos aspectos envolvidos em um projeto de drenagem urbana, tanto do ponto de vista técnico quanto social, econômico ou de impacto ambiental, o que conduz ao estudo de mais de uma alternativa de projeto;

8. escolha e detalhamento da alternativa final.

2.4.1
Modelo Hidrológico: Simulação Chuva-Vazão

Em muitos casos, a precipitação e o escoamento superficial podem ser considerados os componentes do ciclo hidrológico de maior interesse para os estudos de engenharia. No que concerne aos estudos envolvendo drenagem urbana, os dois processos mencionados norteiam a concepção e a elaboração dos projetos. Apesar das incertezas hidrológicas, das simplificações dos métodos empregados e dos critérios adotados, a estimativa das características do escoamento superficial é de fundamental importância e constitui uma dos mais importantes fatores de sucesso de um projeto de drenagem urbana (Porto, 1995).

Para a transformação da precipitação em escoamento superficial direto, também denominada de transformação chuva-vazão, empregam-se modelos hidrológicos, que podem ter abordagens muito distintas. A escolha do método para dissociar a parcela da precipitação que gera escoamento superficial é função de uma série de fatores, como: objetivo do estudo; disponibilidade e qualidade de informações; características do local de aplicação; tempo e recursos disponíveis, entre outros. Por exemplo, estudos cujo enfoque seja a análise do ciclo hidrológico, do processo de transformação chuva-vazão, face às características de uso e ocupação do solo, geralmente empregam modelos distribuídos chuva-vazão, que  sub-dividem a área estudada em pequenas quadrículas e realizam balanço hídrico em cada uma delas. Entretanto, para a maioria dos estudos de drenagem urbana, como os que fazem parte deste projeto básico, a estimativa da vazão de pico, do volume e da forma do hidrograma são suficientes, justificando a adoção de métodos mais simplificados, de fácil aplicação, como o método racional e o hidrograma unitário, descritos a seguir.

Método Racional

O método racional consiste em estimar a vazão de pico em pequenas bacias hidrográficas empregando uma relação que considera a vazão linearmente proporcional à área da bacia e à intensidade média da precipitação, considerada constante durante sua duração. Esse método utiliza um coeficiente adimensional C, que relaciona a parcela da chuva total com a que se transforma em escoamento e com os efeitos de armazenamento na bacia. Caso estes não sejam considerados, o coeficiente C é denominado de coeficiente de escoamento superficial e denota a parcela da precipitação total que gera escoamento (Porto, 1995).

A aplicação do método consiste em determinar a vazão de pico através da equação:

Qp = 0,275.C.I.A,








(4.1)

onde:

Qp = vazão de pico (m²/s);

C = coeficiente adimensional;

I = intensidade média da precipitação (mm/h), considerada constante durante sua duração;

A = área da bacia (km³).

O método em questão tem como princípio básico a hipótese de que a duração da precipitação é igual ao tempo de concentração da bacia, o que restringe sua aplicação às bacias pequenas (área inferior a 3,0km² ou tempo de concentração inferior a 1h), supondo que (Porto, 1995):

a chuva tenha distribuição uniforme no tempo;

a chuva tenha distribuição espacialmente uniforme;

o escoamento superficial seja devido ao escoamento sobre superfícies, principalmente;

o amortecimento nos canais seja desprezível.

Coeficiente de Escoamento Superficial

Para determinar o coeficiente de escoamento superficial a ser adotado, deve-se levar em conta os fatores que condicionam o processo de transformação chuva-vazão, como, por exemplo, o tipo, o uso e a ocupação do solo da bacia, a umidade antecedente e a intensidade da chuva. Entretanto, tal nível de detalhamento geralmente não está disponível, levando à escolha do valor de C em função do tipo de ocupação da bacia (tabela 4.1).

Tabela 4.1 - Coeficientes de Escoamento Superficial em Função da Ocupação do Solo

Ocupação do Solo
C

Edificações muito densas: paretes centrais, densamente construídas de uma cidade com ruas e calçadas pavimentadas.
0,70 a 0,95

Edificações não muito densas: partes adjacentes ao centro, de menor densidade de habitações, mas com ruas e calçadas pavimentadas.
0,60 a 0,70

Edificações com poucas superfícies livres: partes residencias com construções cerradas, ruas pavimentadas.
0,50 a 0,60

Edificações com muitas superfícies livres: partes residencias com ruas macadamizadas ou pavimentadas, mas com muitas áreas verdes.
0,25 a 0,50

Subúrbios com alguma edificação: parte de arrebaldes e subúrbios com pequena densidade de construções.
0,10 a 0,25

Matas, parques e campos de esporte: partes rurais, áreas verdes, superfícies arborizadas, parques ajardinados e campos de esporte sem pavimentação.
0,05 a 0,20

Caso a ocupação da bacia seja relativamente diversificada, podendo-se identificar sub-áreas homogêneas, correspondendo a diferentes valores do coeficiente de escoamento superficial, seu valor a adotar pode ser determinado pela média ponderada daqueles referentes à cada sub-área:
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onde:

Cm = coeficiente médio de escoamento superficial;

A = área total da bacia;

Ci e Ai = são o coeficiente de escoamento superficial e a área da bacia correspondentes ao tipo de ocupação i, respectivamente;

n = quantidade de tipos de ocupação identificados na bacia.

Tempo de Concentração

O tempo de concentração, definido como o tempo necessário para que a água precipitada no ponto mais distante da bacia se desloque até a seção principal (Tucci, 2000), é estimado, geralmente, por meio de relações empíricas, em função de características físicas e de ocupação da bacia. Um método mais recomendado é o cinemático, que consiste em dividir a bacia em n trechos homogêneos, determinar a velocidade do escoamento correspondente a cada um e estimar o tempo de concentração total pelo somatório dos tempos de cada percurso.

Dentre as fórmulas empíricas, as empregadas com mais freqüência são a de Kirpich e a do Califórnia Culverts Practice, que estabelecem, respectivamente (Porto, 1995):
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onde:

tc = tempo de concentração (min);

L = comprimento do talvegue (km);

S = declividade do talvegue (m/m);

H = diferença entre as cotas de saída e do ponto mais a montante da bacia (m).

Novamente, o objetivo do estudo, as características da bacia (físicas e de ocupação) e as informações disponíveis condicionam a seleção do método, levando, normalmente, ao emprego das fórmulas empíricas, como as mencionadas anteriormente.

Precipitação Efetiva - Método do SCS

A parcela da precipitação total que gera o escoamento superficial é denominada de precipitação excedente, escoamento superficial direto ou precipitação efetiva, e sua determinação é realizada através de duas abordagens principais (Porto, 1995):

estimativa baseada em relações funcionais, a partir das características da bacia (tipo, umidade antecedente e ocupação do solo) e da precipitação total, como os métodos da curva do SCS (Soil Conservation Service) e do coeficiente de escoamento superficial;

estimativa através do cálculo das perdas por infiltração, interceptação, retenção em depressões, etc, procurando representar alguns processos físicos do ciclo hidrológico.

A primeira abordagem constitui uma forma mais simplificada, de fácil aplicação e que, geralmente, apresenta resultados satisfatórios, atendendo às necessidades da maioria dos projetos de drenagem urbana, aos quais a descrição dos processos físicos não é relevante. A seguir, será descrito o método SCS, empregado neste estudo.

Descrição do Método SCS

O método desenvolvido pelo Soil Conservation Service, do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos, consiste em determinar a precipitação efetiva (hef) pela relação:
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em função da precipitação total P (mm) e da retenção potencial do solo S (mm).

O método supõe que, apenas quando a precipitação total é superior às perdas iniciais (interceptação e retenção em depressões do solo), consideradas iguais à 0,2S, ocorre geração de escoamento superficial direto. Caso contrário (se P < 0,2S), não há escoamento superficial direto e hef = 0, ou seja, toda a precipitação foi retida pela interceptação ou depressões do solo.

A retenção potencial do solo (S) é estimada em função do coeficiente CN (Curve Number), pela expressão:
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onde o coeficiente CN tem valor variando entre 0 e 100, sendo função do tipo de solo, do uso e ocupação da bacia e da umidade antecedente (Porto, 1995).

Para a determinação do valor de CN, deve-se, inicialmente, escolher o grupo hidrológico do solo (tabela 4.2) e as condições de umidade antecedente do solo (tabela 4.3). Em seguida, determina-se o valor de CN em função do tipo de uso do solo e das condições hidrológicas, considerando a condição de umidade II (tabela 4.4). Finalmente, caso as condições de umidade não sejam a do tipo II, procede-se à conversão do valor determinado no passo anterior (tabela 4.5).

Tabela 4.2 - Tipos de Solo Considerados pelo SCS para Escolha do CN

Grupo
Descrição

A
Solos arenosos com baixo teor de argila total, inferior a 8%, não havendo rocha nem camadas argilosas, e nem mesmo densificadas até a profundidade de 1,5m. O teor de húmus é muito baixo, não atingindo 1%.

B
Solos arenosos menos profundos que os do Grupo A e com menor teor de argila total, porém ainda inferior a 15%. No caso de terras roxas, esse limite pode subir a 20% graças à maior porosidade. Os dois teores de húmus podem subior, respectivamente, a 1,2 e 1,5%. Não pode haver pedras e nem camadas argilosas até 1,5m, mas é, quase sempre, presente camada mais densificada que a camada superficial.

C
Solos barrentos com teor de argila de 20 a 30%, mas sem camadas argilosas impermeáveis ou contendo pedras até profundidades de 1,2m. No caso de terras roxas, esses dois limites máximos podem ser 40% e 1,5m. Nota-se a cerca de 60cm de profundidade, camada mais densificada que no Grupo B, mas ainda longe das condições de impermeabilidade.

D
Solos argilosos (30 - 40% de argila total) e ainda com camada densificada a uns 50cm de profundidade. Ou solos arenosos como do Grupo B, mas com camada argilosa quase impermeável, ou horizonte de seixos rolados.

· Fonte: Porto (1995)

Tabela 4.3 - Condições de Umidade Antecedente do Solo Consideradas pelo SCS

Grupo
Descrição

I
Solos secos: as chuvas nos últimos cinco dias não ultrapassaram 15mm.

II
Situação Média na época das cheias, nos últimos cinco dias, totalizaram de 15 a 40mm.

III
Solo úmido (próximo da saturação): as chuvas, nos últimos cinco dias, foram superiores a 40mm, e as condições meteorológicas foram desfavoráveis a altas taxas de evaporação.

· Fonte: Porto (1995)

Tabela 4.4 - Valores de CN em Função da Cobertura e do Tipo Hidrológico de Solo,
para Condição de Umidade II

Uso do Solo/Tratamento/Condições Hidrológicas
Grupo Hidrológico de Solos


A
B
C
D

Uso residencial






Tamanho médio do lote
% Impermeável





até 500m²
65
77
85
90
92

1000m²
38
61
75
83
87

1500m²
30
57
72
81
86

Estacionamentos pavimentados, telhados

98
98
98
98

Ruas e estradas:






pavimentadas, com guias e drenagens

98
98
98
98

com cascalho

76
85
89
91

de terra

72
82
87
89

Áreas comerciais (85% de impermeabilização)

89
92
94
95

Distritos industriais (72% de impermeabilização)

81
88
91
93

Espaços abertos, parques, jardins:






boas condições, cobertura de grama > 75%

39
61
74
80

condições médias, cobertura de grama > 50%

49
69
79
84

Terreno preparado para plantio, descoberto






plantio em linha reta

77
86
91
94

Cultura em fileira






linha reta
condições ruins
72
81
88
91


condições boas
67
78
85
89

curva de nível
condições ruins
70
79
84
88


condições boas
65
75
82
86

Cultura de grãos






linha reta
condições ruins
65
76
84
88


condições boas
63
75
83
87

curva de nível
condições ruins
63
74
82
85


condições boas
61
73
81
84

Pasto






linha reta
condições ruins
68
79
86
89


condições médias
49
69
79
84


condições boas
39
61
74
80

curva de nível
condições ruins
47
67
81
88


condições médias
25
59
75
83


condições boas
6
35
70
79

Campos
condições boas
30
58
71
78

Florestas
condições ruins
45
66
77
83


condições médias
36
60
73
79


condições boas
25
55
70
77

· Fonte: Porto (1995)

Tabela 4.5 - Conversão dos Valores de CN Conforme as Condições de
Umidade Antecedente do Solo

Condições de Umidade

I
II
III

100
100
100

87
95
99

78
90
98

70
85
97

63
80
94

57
75
91

51
70
87

45
65
83

40
60
79

35
55
75

31
50
70

27
45
65

23
40
60

19
35
55

15
30
50

· Fonte: Porto (1995)

Hidrograma Unitário do SCS

O hidrograma unitário constitui a resposta da bacia a uma precipitação de volume unitário e com uma duração específica, assumindo-se as simplificações de distribuição espacial e temporal uniformes (Tucci, 2000).

A aplicação do método do hidrograma unitário (HU) se fundamenta em duas hipóteses, que são os princípios de proporcionalidade e superposição (Porto, 1995). Segundo o primeiro deles, o hidrograma correspondente a uma precipitação, de determinada duração, é linearmente proporcional ao HU de uma precipitação unitária de mesma duração que a primeira. Pelo princípio da superposição, considera-se que os hidrogramas resultantes de diferentes precipitações de mesma duração que a precipitação unitária, obtidos por proporção do hidrograma unitário podem ser somados para determinação do hidrograma total, resultante de todas as precipitações.

Para determinar o HU de uma bacia, pode-se utilizar dados históricos referentes a eventos com registros de vazões e precipitações ou, o que é mais usual face à inexistência de dados, empregar métodos que estabelecem relações empíricas para o cálculo de alguns parâmetros como tempo de base, tempo de pico e vazão de pico, entre outros. Um exemplo deste tipo de método é o do Hidrograma Unitário do SCS, descrito a seguir.

Segundo esse método, desenvolvido pelo Soil Conservation Service (EUA), o hidrograma unitário tem a forma triangular, sendo suas dimensões determinadas pelas seguintes relações especificadas para o tempo de pico, o tempo de base e a vazão de pico (figura 4.1):
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onde:

D = duração da precipitação (h);

tc = tempo de concentração da bacia (h);

tp = tempo de pico do hidrograma (h);

tb = tempo de base (h);

Qp = vazão de pico (m³/s);

A = área da bacia (km²).
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Figura 4.1 - Hidrograma Sintético do SCS

2.4.2
Dimensionamento dos Canais: Equação de Manning

Para a drenagem de águas superficiais, um das formas consiste na construção de canais artificiais, que trabalham à superfície livre e podem ser em terra ou com algum tipo de revestimento, como argamassa ou concreto. Geralmente, adota-se canais da forma trapezoidal, onde a inclinação dos taludes está condicionada ao material de revestimento, os quais apresentam os elementos das seções transversais relacionados do seguinte modo (figura 4.2):
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perímetro: 
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raio hidráulico: 
[image: image16.wmf](

)

(

)

2h/sen

θ

b

h

b

B

.

2

1

Rh

st

+

+

=

,




           (4.13)

onde:

B = largura superficial;

b = largura do fundo;

h = altura do nível de água;

θ = ângulo de inclinação dos taludes;

Ast, Pst e Rhst são a área, o perímetro molhado e o raio hidráulico da seção transversal.
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Figura 4.2 - Seção Transversal de um Canal Trapezoidal

O dimensionamento de canais de drenagem urbana pode ser realizado com o emprego da equação de Manning:
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onde:

Q = vazão;

Sf = declividade da linha de energia;

nm = coeficiente de Manning.

Para isso, considera-se a simplificação de que a linha de energia é paralela ao fundo do canal, resultando que:
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onde:

S0 = declividade do fundo.

Por esse método, a geometria da seção transversal é escolhida de modo que a vazão de condução obtida pela expressão anterior seja superior à vazão de projeto do canal, em um processo iterativo, partindo da arbitração de valores iniciais. O coeficiente de Manning é escolhido em função do tipo de acabamento das paredes, constando na literatura especializada indicativo de valores, como os apresentados na tabela 4.6.

Além do atendimento ao critério da vazão de condução, outros fatores também são relevantes no dimensionamento dos canais. A declividade do fundo está diretamente vinculada ao traçado do canal, em função da declividade e da topografia do terreno, enquanto a inclinação das paredes laterais do canal está associada ao material de revestimento, de modo a evitar erosão. A tabela 4.7 apresenta os valores recomendados para as declividades das paredes em função da natureza do material do canal. Para canais em terra porosa é recomendado evitar inclinações superiores a 1:2 (vertical : horizontal), ou seja, θ < 26,7º.

Tabela 4.6 - Valores da Rugosidade de Manning (N) em Função da
Natureza das Paredes do Canal

Nº
Natureza das Paredes
n

1
Canais de chapas com rebites embutidos, juntas perfeitas e águas limpas. Tubos de cimento e de fundição em perfeitas condições.
0,011

2
Canais de cimento muito liso, de dimensões limitadas, de maneira aplainada e lixada, em ambos os casos; trechos retilíneos compridos e curvas de grande raio e água limpa. Tubos de fundição usados.
0,012

3
Canais de reboco de cimento liso, porém com curvas de raio limitado e águas não completamente limpas; construídos com madeira lisa, mas com curvas de raio moderado.
0,013

4
Canais de reboco de cimento não completamente liso; de madeira como no nº 02, porém, com traçado tortuoso e curvas de pequeno raio e juntas imperfeitas.
0,014

5
Canais com parede de cimento não completamente lisas, com curvas estreitas e águas com detritos; construídos de madeira não aplainada de chapas rebitadas.
0,015

6
Canais de reboco de cimento não muito alisado e pequenos depósitos no fundo; revestidos com madeira não aplainada; de alvenaria construída com esmero; de terra, sem vegetação.
0,016

7
Canais de reboco de cimento incompleto, juntas irregulares, andamento tortuoso e depósito no fundo; de alvenaria revestindo taludes não bem perfilados.
0,017

8
Canais de reboco de cimento rugoso, depósitos no fundo, musgo nas paredes e traçado tortuoso.
0,018

9
Canais de alvenaria em más condições de manutenção e fundo com barro, ou de alvenaria de pedregulhos; de terra, bem construídos, sem vegetação e com curvas de grande raio.
0,02

10
Canais de chapas rebitadas e juntas irregulares; de terra, bem construídos com pequenos depósitos no fundo e vegetação rasteira nos taludes.
0,022

11
Canais em terra, com vegetação rasteira no fundo e nos taludes.
0,025

12
Canais de terra, com vegetação normal, fundo com cascalhos ou irregular por causa de erosões; revestidos com pedregulhos e vegetação.
0,03

13
Álveos naturais, cobertos de cascalhos e vegetação.
0,035

14
Álveos naturais, andamento tortuoso.
0,04

· Fonte: extraído de Bandini: Hidráulica, vol 1. apud Porto, 2001

Tabela 4.7 - Valores Recomendados para a Inclinação das Paredes, em Função da
Natureza das Paredes do Canal (ver figura 4.2 para posição do ângulo )

Natureza das Paredes
z = tg 


Canais em terra, sem revestimento
2,50 a 5,00
21,8o a 11,3o

Canis em saibro, terra porosa
2,00
26,6o 

Cascalho roliço
1,75
29,7o

Terra compacta sem revestimento
1,50
33,7o

Terra muito compacta, paredes rochosas
1,25
38,7o

Rocha estratificada, alvenaria de pedra bruta
0,50
63,4o

Rocha compactada, alvenaria acabada, concreto armado
0,00
90o

· Fonte: adaptado de Silvestre, P (1979) - Hidráulica Geral, apud Fendrich, R. et al. (1997)

Atenção também deve feita às velocidades, cujos limites mínimo e máximo são citados na literatura e buscam possibilitar um funcionamento adequado dos canais, evitando o assoreamento e a erosão dos mesmos. (tabelas 4.8 e 4.9).

Tabela 4.8 - Valores Recomendados das Velocidades Médias Mínimas para
Evitar Sedimentação

Águas
Velocidade Mínima (m/s)

Com suspensões finas
0,30

Transportando areias finas
0,45

Residuárias (esgotos)
0,60

· Fonte: Silvestre, P (1979) - Hidráulica Geral, apud Fendrich, R. et al. (1997)

Tabela 4.9 - Valores Recomendados das Velocidades Médias Máximas para
Evitar Erosão das Paredes

Material das Paredes do Canal
Velocidades Máximas (m/s)

Areia fina
0,30

Areia média
0,30 a 0,46

Areia grossa
0,46 a 0,61

Terreno arenoso comum
0,61 a 0,76

Terreno silte-argiloso
0,76 a 0,84

Terreno de aluvião
0,84 a 0,91

Terreno argiloso compacto
0,91 a 1,14

Terreno argiloso duro, solo cascalhamento
1,14 a 1,52

Cascalho grosso, pedregulho, piçarra
1,52 a 1,83

Rochas sedimentares moles, xistos
1,83 a 2,44

Alvenaria
2,44 a 3,05

Rochas compactas (gabião)
3,05 a 4,00

Concreto armado
4,00 a 6,00

· Fonte: Silvestre, P (1979) - Hidráulica Geral, apud Fendrich, R. et al. (1997)

2.4.3
Modelo Hidráulico: Simulação do Escoamento em Canais:
HEC-RAS

Aqui serão considerados o equacionamento e a metodologia do programa utilizado na simulação. Serão mostradas as opções utilizadas dentro do programa. Mais detalhes podem ser observados num dos manuais do mesmo (HEC-RAS, 2002).

Considerando duas seções consecutivas em um canal, a equação da conservação da energia utilizada no programa HEC-RAS é a seguinte, ilustrada na figura 4.3:
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onde:

Y1 e Y2 = profundidades da água nas seções transversais;

Z1 e Z2 = cotas de fundo no canal principal;

V1 e V2 = velocidades médias (vazão total/área total de escoamento);

(1 e (2 = coeficientes de ponderação da velocidade;

g = aceleração gravitacional;

he = perda de energia.
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Figure 2.1 Representation of Terms in the Energy Equation

The energy head loss (he) between two eross sections is comprised of friction
losses and contraction or expansion losses. The equation for the energy head
as follows.





Figura 4.3 - Representação dos Termos da Equação de Energia (Fonte: HEC-RAS, 2002)

A perda de energia é composta de uma perda linear e uma perda singular. Neste relatório será mostrada a perda linear, calculada por L(Sf, onde L é o comprimento, ponderado pela vazão, do trecho entre duas seções e Sf é a declividade da linha de atrito entre duas seções. A fórmula para se calcular L é a seguinte:
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onde:

Llob, Lch, Lrob são os comprimentos entre duas seções tomados pela margem esquerda, pelo canal principal e pela margem direita, respectivamente;
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 são as médias aritméticas entre duas seções, das vazões tomadas pela margem esquerda, pelo canal principal e pela margem direita, respectivamente.

O programa subdivide o escoamento em escoamento no canal principal e escoamento nas margens (ou planícies de inundação), como mostrado na figura 4.4.
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Figure 2.2 HEC-RAS Default Conveyance Subdivision Method

Analternative method available in HEC-RAS is to caleulate conveyance
between every coordinate point in the overbanks (Figure 2.3). The
conveyance is then summed to get the total lefi overbank and right overbank
values. This method is used in the Corps HEC-2 program. The method has
been retained as an option within HEC-RAS in order to reproduce studies that





Figura 4.4 - Subdivisão das Seções para Cálculo da Condutância (Fonte: HEC-RAS, 2002)

Usando Manning, a condutância hidráulica é calculada por, para cada subdivisão. A condutância total da seção é soma das condutâncias Klob, Kch, Krob (subíndices já explicados). Do mesmo modo, deve-se adotar valores de coeficientes de rugosidade de Manning para as subdivisões. O cálculo das vazões então fica.

O coeficiente ( também é calculado. Sua fórmula é a seguinte:
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onde:

At e Kt são, respectivamente, a área total de escoamento e a condutância total de escoamento. As demais variáveis correspondem às áreas e condutâncias nas subdivisões (subíndices já explicados).

A declividade de atrito é calculada por:
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onde:

Q1 e Q2 = vazões nas duas seções consecutivas;

K1 e K2 = condutâncias nas duas seções consecutivas.

O procedimento de cálculo iterativo segue os passos descritos no quadro a seguir, para o caso do escoamento supercrítico:

1. É assumida uma cota da linha d’água na seção de montante (seção 2 na figura 4.3);

2. Baseando-se na cota assumida no passo 1, a condutância e a taquicarga totais correspondentes são determinadas;

3. Com os valores do passo 2, calcula-se;

4. Com os valores dos passos 2 e 3, resolve-se a equação 4.1 para a cota na seção de montante;

5. Os valores calculados no passo 4 e assumidos no passo 1 são comparados;

6. Repetem-se os passos do 1 ao 5 até que a diferença entre o calculado e o assumido seja menor que 0,01 ft (ou 0,003m), ou outra tolerância definida pelo usuário.

No passo 1, o critério para se assumir uma cota na seção de montante é: na primeira tentativa, é feita uma projeção da profundidade da água da seção de jusante, na seção de montante. A segunda tentativa, a cota da linha d’água é igual à cota assumida na tentativa anterior mais 70% do erro na primeira tentativa (calculado – assumido). Em outras palavras:

WSnova = WSassumida + 0,70 ( (WScalculada - WSassumida).

A terceira e demais tentativas são geralmente baseadas em um método “secante” de projeção da taxa de variação da diferença entre os valores de cota calculados e assumidos nas tentativas anteriores. A equação do método “secante” é a seguinte:
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onde:

WSI = a nova cota da superfície da água assumida;

WSI-1 = a cota da superfície da água assumida na iteração anterior;

WSI-2 = a cota da superfície da água assumida a duas iterações anteriores;

ErrI-2 = o erro entre a cota da superfície da água calculada e a assumida na iteração I-2;

Err_Assum = WSI-2 - WSI-1;

Err_Diff = WSI-1 - WS_CalcI-1 + ErrI-2;

A mudança de uma tentativa para outra é restrita ao máximo de 50% da profundidade assumida da tentativa anterior. Se Err_Diff é menor que 1(10-2, o método secante não é utilizado. Quando isto acontece, o programa calcula uma nova cota como a média entre os valores calculado e assumido na iteração anterior. O máximo número de iterações é de 20. Para maiores detalhes, consultar o Hydraulic Reference Manual (HEC-RAS, 2002).

2.4.4
Procedimento de análise das alternativas

As valas foram dimensionadas para vazões de projeto, ou seja, vazões máximas, para uma duração de chuva e tempo de retorno determinado. Este dimensionamento, entretanto, supõe que as valas podem escoar a água sem nenhum impedimento ao escoamento nas extremidades de jusante das mesmas.

O que acontece, porém, é que as valas deságuam em cursos d’água capazes de influenciarem o escoamento nelas, de modo que uma avaliação correta das dimensões propostas deve levar em conta o sistema integrado valas - arroio do Salso - lago Guaíba. O roteiro aplicado na avaliação das alternativas estudadas é apresentado no fluxograma da figura 4.5.
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Figura 4.5 - Fluxograma para Avaliação das Alternativas

Para isto, foi necessário utilizar uma metodologia simples, mas bastante eficaz, a qual se caracteriza pela determinação da linha d’água através da suposição de um escoamento permanente gradualmente variado, conhecido mais comumente como cálculo de remanso.

Cálculo em Regime Permanente Gradualmente Variado

O método mais comum consiste em resolver a equação da energia entre duas seções quaisquer de um canal e será explicado mais adiante, sendo parte do software utilizado neste trabalho, o HEC-RAS (River Analysis System) desenvolvido pelo Hydrologic Engineering Center (HEC) para o U. S. Army Corps of Engineers (www.hec.usace.army.mil). Este programa possibilita uma entrada de dados fácil, uma análise de vários cenários de estudo e uma saída gráfica que facilita a compreensão do que foi simulado.

Para simular as alternativas propostas, foram necessários cenários de simulação, cada um dos quais requereram cotas no Guaíba como condição de contorno de jusante e vazões no Salso e nas valas. Cinco (05) seções foram levantadas no arroio do Salso e as seções das valas foram as dimensionadas.

Cenários de simulação

Para a primeira alternativa, foram simulados 6 cenários, mostrados na tabela 4.10. Os cenários pares (2, 4 e 6) correspondem, em se tratando do lago Guaíba, à situação mais freqüente de nível no lago (2 anos de tempo de retorno). Os cenários ímpares correspondem a uma situação menos freqüente (10 anos de tempo de retorno).

Tabela 4.10 - Cenários para a Simulação do Remanso no Arroio Salso

1
2
3
4
5
6

TrS = 10
TrS = 10
TrS = 5
TrS = 5
TrS = 2
TrS = 2

TrG = 10
TrG = 10
TrG = 5
TrG = 5
TrG = 2
TrG = 2

· TrS é o tempo de retorno para as vazões vindas no Salso (anos)

· TrG é o tempo de retorno para o lago Guaíba (anos)

Para a segunda alternativa, foram simulados apenas dois cenários, pois a vazão do arroio do Salso neste caso não importa.

Tabela 4.11 - Cenários para a Simulação do Remanso Direto no Lago

1
2

TrG = 2
TrG = 10

· NG é o nível no lago Guaíba (m)

· TrG é o tempo de retorno para o lago Guaíba (anos)

2.5
Caracterização das bacias contribuintes, à montante, à área em estudo: Vazões de Projeto

2.5.1
Caracterização

O estudo da drenagem urbana da implantação do Complexo de Tratamento de Esgotos (CTE) da Serraria envolve também a região de entorno ao empreendimento cuja drenagem converge para a área onde o CTE será implantado. Na concepção e dimensionamento das estruturas do projeto de drenagem, as bacias contribuintes à montante da região do CTE-Serraria devem ser levadas em conta, uma vez que o projeto proposto visa não só resolver a drenagem do empreendimento citado, mas também integrá-lo ao sistema de drenagem existente.

Foram identificadas três bacias contribuintes de montante, referidas pelo ponto onde contribuem para a região do CTE (figura 5.1): bacia à montante da estrada Juca Batista; bacia à montante do Túnel Verde; bacia à montante da rótula da Estrada da Ponta Grossa. Tais bacias são brevemente descritas a seguir:

Bacia à montante do Túnel Verde; área de 57,8ha: pequena área de contribuição para as valas da área de implantação do CTE, a seguir caracterizada.

Bacia à montante da Estrada da Ponta Grossa; área de 89,6ha: área que drena para a galeria que conduz o escoamento ao arroio Guabiroba, utilizada para verificar a possibilidade de utilização deste encaminhamento, a seguir caracterizada.

Bacia à montante da estrada Juca Batista: Arroio do Salso, sub-bacia 10 do Projeto Executivo contratado pelo DEP em 1995, caracterizada naquele trabalho, cujos resultados são aqui resgatados, com o objetivo de simular o funcionamento das valas projetadas.
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Figura 5.1 - Mapa Esquemático com Delimitação das Bacias Contribuintes de Montante (Imagem de satélite cedida pelo DEP)

2.5.2
Hietograma de projeto

Para estimar as contribuições das bacias de montante da região do CTE Serraria, elaborou-se um único hietograma de projeto, o qual foi aplicado a todas elas. Considerou-se a curva de intensidade-duração-freqüência (IDF) de Porto Alegre da região do IPH (DEP, 1996), que estabelece a seguinte relação:
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onde:

i = intensidade média da precipitação (mm/h);

Tr = tempo de retorno (anos);

tc = tempo de concentração (min).

Adotou-se um tempo de retorno de Tr = 10 anos, conforme recomendação para projetos de microdrenagem (Porto, 1995; DEP, 1996 e DEP, 2002).

Para determinação do tempo de concentração, definiu-se três percursos seguindo delimitação das bacias definidas no item anterior, cujos tempos de concentração foram calculados usando a expressão de Kirpich (equação 4.3):

Percurso 1: este percurso foi definido partindo da avenida Juca Batista, seguindo pela Estrada da Ponta Grossa até a Estrada Retiro da Ponta Grossa e desta até o arroio Guabiroba. Estimou-se um comprimento de 3.420m e um desnível de 2,4m (declividade de 0,702m/km). Aplicando a fórmula de Kirpich, resulta que tc1 = 168 min.

Percurso 2: seguindo pela avenida Juca Batista até a Estrada da Ponta Grossa, e desta até a Estrada da Serraria, de onde segue até o arroio do Salso, com um comprimento estimado em 4.500m e um desnível de 4,7m (declividade de cerca de 1,044m/km), o que resulta em tc2= 178 min.

Percurso 3: definido seguindo a avenida Juca Batista até a Estrada da Ponta Grossa, de onde segue até o Túnel Verde e deste até o arroio do Salso, com um comprimento estimado em 2.860 m e um desnível de 3,7m (declividade em torno de 1,280m/km). Com a fórmula de Kirpich, resulta que tc3 = 116 min.

Conforme os valores obtidos para os três percursos, adotou-se o seguinte valor para o tempo de contribuição a ser considerado para estimativa das contribuições das bacias de montante do CTE Serraria: tc = 180 min.

Aplicando a relação da idf do IPH (equação 5.1), para um tempo de retorno de 10 anos e um tempo de concentração de 180 min, obtém-se uma intensidade média da precipitação de i = 18,31mm/h.

Considerando uma duração da chuva de 180min e um intervalo de discretização temporal de 10min, obteve-se o hietograma de projeto, com base na idf do IPH e utilizando o método dos blocos alternados para re-arranjo da precipitação (tabela 5.1 e figura 5.2).

Tabela 5.1 - Hietograma de Projeto

Tempo (min)
Intens. da Precip.
(mm/h)
Precip. Acumulada (mm)
Precip. (mm)
Precip. Re-arranj. (mm)
Precip. Re-arranj. Acumulada (mm)

10
92,62
15,44
15,44
1,09
1,09

20
69,17
23,06
7,62
1,22
2,32

30
56,23
28,11
5,06
1,39
3,71

40
47,88
31,92
3,81
1,63
5,34

50
41,99
34,99
3,07
1,99
7,33

60
37,58
37,58
2,59
2,59
9,92

70
34,14
39,83
2,24
3,81
13,73

80
31,36
41,82
1,99
7,62
21,35

90
29,07
43,61
1,79
15,44
36,78

100
27,14
45,24
1,63
5,06
41,84

110
25,49
46,74
1,50
3,07
44,91

120
24,07
48,13
1,39
2,24
47,16

130
22,82
49,43
1,30
1,79
48,95

140
21,71
50,66
1,22
1,50
50,45

150
20,72
51,81
1,15
1,30
51,75

160
19,84
52,90
1,09
1,15
52,90

170
19,04
53,95
1,04
1,04
53,95

180
18,31
54,94
0,99
0,99
54,94
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Figura 5.2 - Hietograma de Projeto para Estimativa das Contribuições das Bacias de
Montante do CTE Serraria

2.5.3
Uso e ocupação do solo

Para a determinação das vazões contribuintes de cada uma das bacias de montante do CTE-Serraria, utilizou-se o método da precipitação efetiva e do hidrograma unitário do SCS. Na aplicação de tais métodos, é necessário a definição do uso e ocupação da bacia, de modo a estimar o valor do parâmetro CN (conforme comentado no item 4.1.2).

Considerou-se o grupo de solos hidrológicos do tipo C (tabela 4.2), com as condições de umidade II (tabela 4.3). Baseado no cadastro da rede pluvial fornecido pelo Departamento de Esgotos do Município de Porto Alegre (DEP), imagem de satélite, fotografias áreas e visitas ao local, estabeleceu-se dois tipos de uso do solo para as bacias de montante do CTE Serraria:

1. uso residencial, com tamanho médio dos lotes até 500m² e 65% de impermeabilização, que corresponde a um CN de 90 (tabela 4.4);

2. campos, em condições boas, cujo CN correspondente é 71 (tabela 4.4).

Para cada bacia, estimou-se as porcentagens referentes aos tipos de uso do solo citados anteriormente, calculando-se o CN final proporcionalmente (tabela 5.2).

Tabela 5.2 - Determinação do CN Médio das Bacias de Montante do CTE-Serraria

Bacia
Tipo uso de solo 1
(CN = 90)
Tipo uso de solo 2
(CN = 71)
CN Médio

Bacia montante do Túnel Verde
42,9%
57,1%
79,1

Bacia montante da rótula da Estrada da Ponta Grossa
48,1%
51,9%
80,1

· Uso do solo tipo 1: uso residencial, tamanho médio do lote até 500m², com 65% impermeável.

· Uso do solo tipo 2: campos, em condições boas.

2.5.4
Vazões contribuintes

Bacia de Montante do Túnel Verde

Considerando a precipitação acumulada do hietograma de projeto (tabela 5.1, última coluna) e aplicando o método da precipitação efetiva do SCS (item 4.1.2), obteve-se a precipitação efetiva para a bacia de montante do Túnel Verde, conforme consta na tabela 5.3.

Tabela 5.3 - Determinação da Precipitação Efetiva para a Bacia de Montante do Túnel Verde

Tempo (min)
Precip. Acumulada (mm)
Precip. Efetiva Acumulada (mm)
Precip.Efetiva
(mm)

10
1,09
0,00
0,00

20
2,32
0,00
0,00

30
3,71
0,00
0,00

40
5,34
0,00
0,00

50
7,33
0,00
0,00

60
9,92
0,00
0,00

70
13,73
0,00
0,00

80
21,35
0,85
0,84

90
36,78
6,06
5,21

100
41,84
8,49
2,43

110
44,91
10,09
1,61

120
47,16
11,32
1,23

130
48,95
12,34
1,01

140
50,45
13,21
0,87

150
51,75
13,98
0,77

160
52,90
14,67
0,69

170
53,95
15,30
0,63

180
54,94
15,91
0,61

Com a expressão desenvolvida pelo Califórnia Culverts Practice (equação 4.4), considerando um comprimento de 1.750m e um desnível de 2,50m, estimou-se um tempo de concentração de tc = 76,5min, para a bacia em questão. Com esse tempo de concentração e usando as relações 4.7 a 4.10, gerou-se o hidrograma unitário sintético do SCS correspondente, definido por (tabela 5.4):

tempo de pico = 51,0min;

tempo de base = 136,1min;

vazão de pico = 0,142m³/s

Tabela 5.4 - Hidrograma Unitário do SCS para a Bacia de Montante do Túnel Verde

Tempo (min)
Vazão (m³/s)

0
0,00

10
0,03

20
0,06

30
0,08

40
0,11

50
0,14

60
0,13

70
0,11

80
0,09

90
0,08

100
0,06

110
0,05

120
0,03

130
0,02

140
0,00

Fazendo a convolução, a partir da precipitação efetiva (tabela 5.3) e do hidrograma unitário (tabela 5.4), obteve-se o hidrograma de projeto para a bacia de montante do Túnel Verde (figura 5.3), cuja vazão máxima foi de 1,49m³/s.
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Figura 5.3 - Hidrograma de Projeto para a Bacia de Montante do Túnel Verde

Bacia de Montante da Rótula da Estrada da Ponta Grossa

Aplicando o método SCS, a precipitação efetiva para esta bacia correspondente ao hietograma de projeto adotado (tabela 5.1) é apresentada na tabela a seguir (tabela 5.5).

Tabela 5.5 - Determinação da Precipitação Efetiva para a Bacia de Montante da
Rótula da Estrada da Ponta Grossa

Tempo (min)
Precip. Acumulada (mm)
Precip. Efetiva Acumulada (mm)
Precip.Efetiva
(mm)

10
1,09
0,00
0,00

20
2,32
0,00
0,00

30
3,71
0,00
0,00

40
5,34
0,00
0,00

50
7,33
0,00
0,00

60
9,92
0,00
0,00

70
13,73
0,02
0,02

80
21,35
1,07
1,05

90
36,78
6,71
5,64

100
41,84
9,27
2,56

110
44,91
10,96
1,69

120
47,16
12,24
1,29

130
48,95
13,30
1,06

140
50,45
14,21
0,91

150
51,75
15,01
0,80

160
52,90
15,73
0,72

170
53,95
16,39
0,66

180
54,94
17,02
0,63

Considerando um comprimento em torno de 2.690m e um desnível de 0,90m, pela expressão 4.4 estimou-se um tempo de concentração para esta bacia de cerca de 180,6min, a partir do qual obteve-se o hidrograma unitário do SCS correspondente (tabela 5.6):

tempo de pico = 120,3min;

tempo de base =321,3min;

vazão de pico = 0,093m³/s.

Tabela 5.6 - Hidrograma Unitário do SCS para a Bacia de Montante da Rótula da
Estada da Ponta Grossa

Tempo (min)
Vazão (m³/s)

0
0,00

10
0,01

20
0,02

30
0,02

40
0,03

50
0,04

60
0,05

70
0,05

80
0,06

90
0,07

100
0,08

110
0,09

120
0,09

130
0,09

140
0,08

150
0,08

160
0,07

170
0,07

180
0,07

190
0,06

200
0,06

210
0,05

220
0,05

230
0,04

240
0,04

250
0,03

260
0,03

270
0,02

280
0,02

290
0,01

300
0,01

310
0,00

320
0,00

A partir da precipitação efetiva (tabela 5.5) e do hidrograma unitário (tabela 5.6), obteve-se o hidrograma de projeto para a bacia de montante da rótula da Estrada da Ponta Grossa (figura 5.4), cuja vazão máxima foi de 1,34m³/s.
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Figura 5.4 - Hidrograma de Projeto da Bacia de Montante da Rótula da Estrada da Ponta Grossa

Bacia de montante da Estrada Juca Batista

Conforme já explicado, a bacia do arroio do Salso foi caracterizada no âmbito do projeto executivo elaborado em 1995. Assim sendo, esta bacia não foi estudada neste projeto, os resultados apresentados foram obtidos junto ao trabalho citado.

De acordo com as necessidades do modelo de simulação utilizado neste trabalho, o HEC-RAS, foi preciso caracterizar as vazões máximas nesta sub-bacia do arroio do salso, para diversos tempos de retorno.

No trabalho em tela, a sub-bacia foi caracterizada como bacia 10, com área de 7.960,60ha, comprimento do talvegue principal de 14.600m, declividade média do talvegue de 0,24%, o que implica num tempo de concentração de 445 minutos. Quanto ao uso do solo, foi adotado o parâmetro CN com valor de 73,38, o que reproduziu as vazões de pico da figura 5.5 para diversos tempos de retorno.

O trabalho não caracterizou as vazões para um TR de 2 anos, desta forma, este valor foi estimado através de um ajuste do trecho inferior da curva da figura 5.5, resultando numa vazão máxima de 82,1m³/s.
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Figura 5.5 - Vazões Máximas no Arroio do Salso, na Ponte da Juca Batista (Fonte: DEP, 1995)

O objetivo da caracterização desta bacia é avaliar o funcionamento das valas projetadas na ocasião da passagem da cheia pelo Salso, isso será feito para três cenários: 2, 5 e 10 anos de tempo de retorno. A tabela 5.7 apresenta os valores que serão utilizados.

Tabela 5.7 - Vazões Máximas no Salso, na Ponte da Juca Batista, em cada um dos
Cenários de Simulação

1
2
3

QS =129,96
QS =129,96
QS =105,5

TrS = 10
TrS = 10
TrS = 5

· Qs é a vazão vinda no arroio do Salso (m³/s)

· TrS é o tempo de retorno para as vazões vindas no Salso (anos)

2.5.5
Níveis no lago Guaíba

A determinação dos níveis de cheia no Guaíba baseou-se no Projeto Executivo da Bacia do Arroio do Salso e no Plano Diretor de Drenagem Urbana de Porto Alegre.

No PDDrU (DEP, 2002) foi ajustada a distiribuição Log-Pearson III (Tucci, 1993). Na tabela 5.8 podem-se observar os valores ajustados para as cotas de enchentes, e os intervalos de confiança para um nível de significância de 95%.

Devido a uma mudança no referencial de nivelamento entre o trabalho aqui realizado (incluindo os levantamentos topográficos e aeros disponíveis na Prefeitura de Porto Alegre) os valores utilizados neste trabalho foram os apresentados na tabela 5.9, para cada um dos cenários simulados.

Tabela 5.8 - Níveis de Enchentes Esperados e Intervalos de Confiança

Tempo de Retorno (anos)
Nível Esperado
(m)
Limite Superior
(m)
Limite Inferior
(m)

2
1,95
2,04
1,85

5
2,44
2,58
2,31

10
2,76
2,94
2,58

25
3,15
3,40
2,92

50
3,43
3,74
3,16

100
3,72
4,08
3,39

200
4,01
4,43
3,62

500
4,39
4,90
3,93

1000
4,68
5,26
4,16

· Fonte: Plano Diretor de Drenagem Urbana. Volume 6. Sistema de Proteção Contra Cheias. (DEP, 2002)

Tabela 5.9 - Níveis de Enchentes do Lago Guaíba em cada um dos Cenários de Simulação

1
2

TrG = 2
TrG = 10

NG = 1,10
NG = 1,91

· NG é o nível no lago Guaíba (m)

· TrG é o tempo de retorno para o lago Guaíba (anos)

2.5.6
Verificação da Galeria que conduz ao arroio Guabiroba

A galeria que proporcionaria a transposição das águas desta parte da bacia do arroio do Salso, área de implantação do CTE-Serraria, para a do arroio Guabiroba, é constituída de uma tubulação de 1,5m de diâmetro.

A rede tem extensão de 813,6m com declividade média de 0,0014m/m. Porém alguns trechos possuem declividades bem inferiores a esta e até mesmo negativas. Estes problemas podem ser decorrentes de má execução do projeto ou de recalques (afundamentos) na tubulação após a implantação. A figura 5.6 ilustra o perfil desta rede, segundo levantamento topográfico e cadastro fornecidos pelo DEP.

Considerando-se um coeficiente de Manning da ordem de 0,013 para a galeria, pode-se avaliar qual a capacidade de condução de vazão da galeria em tela. Em outro cenário, foi adotado o valor de n = 0,018 para levar em consideração os problemas de assoreamento e de falta de manutenção nesta tubulação.

Assim sendo a capacidade da rede como um todo foi avaliada em 2,60m³/s no cenário mais otimista e 1,87m³/s no cenário mais realista. Quando considerada por trechos, conforme a figura 5.5, percebe-se que o último é o mais crítico onde esta capacidade de condução cai para 1,17m³/s ou 0,84m³/s.

Além disso, o DEP planeja aumentar a eficiência das redes de microdrenagem que conduz o escoamento para esta galeria. Portanto, resolveu-se considerar que não há como esta rede receber o aporte de 1,34m³/s provenientes da bacia de montante da Estrada da Ponta Grossa. Desta forma, esta alternativa foi descartada.
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Figura 5.6 - Perfil da Rede de Drenagem

2.6
Alternativas Estudadas

Uma vez descartada a possibilidade de utilização do arroio Guabiroba, restou a este projeto, analisar possibilidades de drenagem da área de implantação do CTE-Serraria e entorno afetado, utilizando-se valas que conduzam o escoamento ao arroio do Salso, ou diretamente ao lago Guaíba.

No tocante ao dimensionamento das valas, foram tomadas algumas premissas decorrentes dos contatos com a Prefeitura de Porto Alegre, através do Departamento de Esgotos Pluviais (DEP) e do Departamento de Água e Esgotos (DMAE). A seguir, estas diretrizes são descritas:

todas as valas são em terra, sem revestimento, com taludes na inclinação 1:2;

sempre que possível, estão situadas dentro da área do CTE-Serraria, minimizando os custos com desapropriações ou compra de outras áreas.

Duas alternativas estudadas são aqui descritas. Como poderá ser visto a primeira delas foi descartada devido ao remanso do arroio do Salso que provocaria sérios alagamentos na área do CTE.

2.6.1
Alternativa 1

Traçado das Valas

A primeira alternativa inventariada é ilustrada na prancha 04. Nela é apresentado o traçado das valas. Percebe-se que a alternativa compreende 5 valas, descritas a seguir.
Vala 1: recebe a contribuição direta do loteamento Albion, através de bueiros que atravessam a Estrada do Retiro da Ponta Grossa, entre a rótula com a Estrada da Ponta Grossa e a entrada do Túnel Verde. A vala desenvolve-se ao paralelamente a Estrada do Retiro da Ponta Grossa, por cerca de 820m, desembocando na vala 2.

Vala 2: recebe a contribuição da vala 1 e da chamada bacia de montante ao Túnel Verde. Desenvolve-se ao longo do loteamento que ocupa o Túnel Verde recebendo, também a contribuição direta deste, paralelo ao dique das lagoas de estabilização do CTE, desaguando no arroio do Salso. Possui cerca de 1100m.

Vala 3: recebe contribuição do loteamento que ocupa as margens da Estrada do Retiro da Ponta Grossa, desde a rótula até próximo a confluência com a Estrada da Serraria. Também desenvolve-se paralelamente aos diques das lagoas, e depois das lagoas busca a direção do arroio do Salso. Tem um comprimento total de aproximadamente 1600m.

Vala 4: conjunto de pequenas valas que possibilitam a convergência da contribuição da área de montante, também na Estrada do Retiro da Ponta Grossa, para a vala 5. Possui comprimento de cerca de 1100m.

Vala 5: recebe a contribuição da vala 4 e desemboca do arroio do Salso, bem próximo ao Lago Guaíba. Desenvolve-se ao longo os disques dos banhados, por uma extensão de aproximadamente 1300m.

Áreas Contribuintes aos Trechos: Vazões de Projeto

As vazões contribuintes aos trechos foram determinadas pelo método racional, já descrito no capítulo 4. A i-d-f utilizada foi mesma que na caracterização das bacias de montante, assim como a duração de chuva de projeto, resultando numa intensidade média de 18mm/h.

O coeficiente de escoamento foi determinado através da tabela 4.1 e da observação do uso do solo na imagem de satélite, e no cadastro do DEP. A tabela 6.1 apresenta a quantificação da vazão de projeto em cada uma das valas dimensionadas.

Tabela 6.1 - Vazões de Projeto nas Valas da Alternativa 1

Vala
Montante
Contribuição Direta
Vazão de Projeto (m³/s)


Bacia
Vazão (m³/s)
Área
(ha)
C
Vazão (m³/s)


1
-
-
31,74
0,30
0,485
0,485

2
Mont. Túnel Verde
1,49
13,88
0,30
0,212
2,187


Vala 1
0,485





3
-
-
52,87
0,15
0,404
0,404

4
-
-
40,00
0,15
0,305
0,305

5
Vala 4
0,305
40,46
0,15
0,309
0,614

Percebe-se que adotou-se a combinação crítica de coincidência dos picos de escoamento das bacias de montante com as de contribuição direta para a determinação das vazões de projeto.

Dimensionamento e Simulação do Remanso

A partir das vazões máximas caracterizadas, as valas podem ser dimensionadas seguindo-se a equação de Manning. O coeficiente adotado foi de 0,025, indicado para canais em terra, sem revestimento. As declividades foram obtidas nos levantamentos topográficos do projeto do empreendimento e/ou nos “aeros” da Prefeitura.

De acordo com o estabelecido no fluxograma da figura 4.5, as valas dimensionadas foram simuladas com auxílio do HEC-RAS para que fosse quantificada a influência do remanso do lago sobre as valas. Os resultados desta simulação (perfis das valas e do arroio do Salso, com as linhas d’água) são apresentados nas figuras 6.1 a 6.6, para cada uma dos cenários simulados.
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Figura 6.1 – Vala 4a
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Figura 6.2 – Vala 4b
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Figura 6.3 – Vala 3
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Figura 6.4 – Arroio do Salso
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Figura 6.5 – Valas 1 e 2 

[image: image41.wmf]
Figura 6.6 – Vala 5
Como pode ser observado nas figuras, houve transbordamentos significativos, mesmo nos cenários mais freqüentes, principalmente na vala 3. Percebe-se ainda, que a vala 2, não sofre tanta influência do lago e sim do próprio arroio do Salso.

Devido a este resultado as valas foram re-dimensionadas e mais uma vez simuladas. Os resultados não indicaram melhoria de rendimento, apenas aumentando os custos de escavação das valas. Isto se deve ao fato que quando comparadas com a influência do Salso e do Guaíba, as vazões de projeto das valas são insignificantes, de modo que estava sendo criado um caminho inverso que condução das cheias para o CTE-Serraria e área entorno.

Descarte da Alternativa

Devido aos resultados da simulação de remanso, realizada com o auxílio do modelo HEC-RAS, esta alternativa se mostrou tecnicamente inviável, obrigando a buscar outra solução para a questão do escoamento das águas pluviais do entorno do empreendimento. Buscou-se, então, a alternativa 2, descrita a seguir.

2.6.2. Alternativa 2

Traçado das Valas

A alternativa 2 partiu da configuração da alternativa anterior, invertendo-se o sentido do escoamento de algumas valas e eliminando-se trechos de outras. A alternativa é ilustrada na prancha 05. Nela é apresentado o traçado das valas. Percebe-se que a alternativa compreende 6 valas, descritas abaixo:

Vala 1: corresponde ao trecho final da vala 2 na alternativa 1. Desenvolve-se ao longo da metade final do loteamento que ocupa o Túnel Verde recebendo, também a contribuição direta deste, paralelo ao dique das lagoas de estabilização do CTE, desaguando no arroio do Salso. Possui cerca de 460m.

Vala 2: corresponde ao outro trecho da vala 2 e mais a vala 1 da alternativa anterior, porém com sentidos invertidos. Inicia no loteamento que ocupa o Túnel Verde, desenvolve-se por cerca de 640m paralelamente aos diques, onde recebe a contribuição direta do loteamento e da chamada bacia de montante ao Túnel Verde. Continua desenvolvendo-se ao paralelamente a Estrada do Retiro da Ponta Grossa, por cerca de 880m, até chegar na rótula, onde recebe a contribuição direta do loteamento Albion, através de bueiros que atravessam a Estrada do Retiro da Ponta Grossa. Ao chegar a rótula com a Estrada da Ponta Grossa, a vala converte para a direita e se desenvolve por mais 260m até chegar a vala 6.

Vala 3: corresponde a vala de mesmo número na alternativa anterior, porém com o sentido invertido e sem o trecho que a conduzia para o Salso. Recebe contribuição do loteamento que ocupa as margens da Estrada do Retiro da Ponta Grossa, desde a confluência com a Estrada da Serraria até chegar a vala 6. Também desenvolve-se paralelamente aos diques das lagoas. Tem um comprimento total de aproximadamente 820m.

Vala 4: idem a alternativa 1. Conjunto de pequenas valas que possibilitam a convergência da contribuição da área de montante, também na Estrada do Retiro da Ponta Grossa, para a vala 5. Possui comprimento de cerca de 1100m.

Vala 5: idem a alternativa 1. Recebe a contribuição da vala 4 e desemboca do arroio do Salso, bem próximo ao Lago Guaíba. Desenvolve-se ao longo os disques dos banhados, por uma extensão de aproximadamente 1070m.

Vala 6: recebe a contribuição das valas 2 e 3 e conduz o escoamento ao lago Guaíba, seguindo a direção oposta a do arroio do Salso, de forma paralela ao arroio Guabiroba, por aproximadamente 830m. Atravessa a estrada do Retiro da Ponta Grossa, numa galeria (bueiro) e depois utiliza uma vala existente, identificada na imagem do satélite, no aero e em vista ao local acompanhada por técnicos do DEP. Este é o grande diferencial desta alternativa em relação a anterior.

Áreas Contribuintes aos Trechos: Vazões de Projeto

Da mesma forma que na alternativa 1, as vazões contribuintes aos trechos foram determinadas pelo método racional, com uma chuva de projeto com intensidade média de 18mm/h. A tabela 6.2 apresenta a quantificação da vazão de projeto em cada uma das valas dimensionadas.

Tabela 6.2 - Vazões de Projeto nas Valas da Alternativa 2

Vala
Montante
Contribuição Direta
Vazão de Projeto (m³/s)


Bacia
Vazão (m³/s)
Área
(ha)
C
Vazão (m³/s)


1
-
-
5,76
0,30
0,088
0,088

2
Mont. Túnel Verde
1,49
8,12
0,30
0,124
2,099




31,74
0,30
0,485


3
-
-
52,87
0,15
0,404
0,404

4
-
-
40,00
0,15
0,305
0,305

5
Vala 4
0,305
40,46
0,15
0,309
0,614

6
Vala 2
2,099
4,25
0,15
0,032
2,535


Vala 3
0,404





Dimensionamento e Simulação do Remanso

A partir das vazões máximas da tabela 6.2, as valas foram dimensionadas pela equação de Manning, com coeficiente de 0,025, indicado para canais em terra, sem revestimento. De forma análoga ao caso anterior, as declividades foram obtidas nos levantamentos topográficos do projeto do empreendimento e/ou nos “aeros” da Prefeitura.

[image: image51.wmf]Após o dimensionamento, seguindo-se o fluxograma da figura 4.5, o funcionamento das valas foi verificado com o auxílio do HEC-RAS, de modo a se conhecer a influência do remanso do lago. Os resultados desta simulação (perfis das valas e do arroio do Salso, com as linhas d’água) são apresentados nas figuras 6.6 a 6.13, para cada uma dos cenários simulados.

Figura 6.6 – Arroio do Salso
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[image: image53.wmf]Figura 6.7 – Vala 1

Figura 6.8 – Vala 2
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Figura 6.9 – Vala 3
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Figura 6.10 – Vala 4a
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Figura 6.11 – Vala 4b
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Figura 6.12 – Vala 5
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Figura 6.13 – Vala 6
Como pode ser observado nas figuras, não houve transbordamentos significativos, mesmo nos cenários mais raros. Desta forma, a alternativa foi considerada satisfatória, necessitando apenas de algumas intervenções que serão detalhadas no projeto executivo das mesmas. No capitulo seguinte, as valas dimensionadas serão detalhadas.

2.7
Detalhamento da Solução Adotada

Este capítulo propõe-se a apresentar a solução proposta para o escoamento das águas pluviais na região de implantação do CTE-Serraria e entorno. Serão apresentadas as valas projetadas, indicando as seções dimensionadas. Também serão indicadas recomendações ao projeto executivo. E, finalmente, é apresentada uma estimativa dos custos da implantação deste projeto.

2.7.1
Valas: Trechos e Seções

A solução proposta é formada por um conjunto de seis valas, com duas vertentes: uma para o Arroio do Salso, envolvendo as valas 1, 4 e 5; e outra para o Guaíba, com as valas 2, 3 e 6. A figura 7.1 apresenta duas imagens de uma vala semelhante às aqui projetadas executadas num loteamento localizado um pouco antes do Túnel Verde.

A vala 1 desenvolve-se ao longo da metade final do loteamento que ocupa o Túnel Verde recebendo, também a contribuição direta deste, paralelo ao dique das lagoas de estabilização do CTE, desaguando no arroio do Salso. Possui cerca de 460m. A figura 7.2 apresenta o ponto de chegada da vala 1 no arroio do Salso, e a figura 7.3 o trecho do loteamento por onde passará a vala.

A vala 2 inicia no loteamento que ocupa o Túnel Verde, desenvolve-se por cerca de 640m paralelamente aos diques, onde recebe a contribuição direta do loteamento e da chamada bacia de montante ao Túnel Verde. Continua desenvolvendo-se ao paralelamente a Estrada do Retiro da Ponta Grossa, por cerca de 880m, até chegar na rótula, onde recebe a contribuição direta do loteamento Albion, através de bueiros que atravessam a Estrada do Retiro da Ponta Grossa. Ao chegar a rótula com a Estrada da Ponta Grossa, a vala converte para a direita e se desenvolve por mais 260m até chegar a vala 6.
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Figura 7.1 - Vala Existente num Loteamento Próximo a Área em Estudo
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Figura 7.2. - Arroio do Salso no Ponto de Chegada da Vala 1 (Túnel Verde)
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Figura 7.3 - Túnel Verde - Trecho Final da Vala 1

A Vala 3 recebe contribuição do loteamento que ocupa as margens da Estrada do Retiro da Ponta Grossa, desde a confluência com a Estrada da Serraria até chegar a vala 6. Também desenvolve-se paralelamente aos diques das lagoas. Tem um comprimento total de aproximadamente 820m.

A vala 4 corresponde a um conjunto de pequenas valas que possibilitam a convergência da contribuição da área de montante, também na Estrada do Retiro da Ponta Grossa, para a vala 5. Possui comprimento de cerca de 1100m.

A vala 5 recebe a contribuição da vala 4 e desemboca do arroio do Salso, bem próximo ao Lago Guaíba. Desenvolve-se ao longo os disques dos banhados, por uma extensão de aproximadamente 1070m. Possui duas travessias (bueiro) sob as estradas da região: uma na estrada da ponta grossa, com uma rede de 1m; e outra na rua nova (projetada), com uma tubulação de 1,2m

Finalmente, a vala 6 recebe a contribuição das valas 2 e 3 e conduz o escoamento ao lago Guaíba, seguindo a direção oposta a do arroio do Salso, de forma paralela ao arroio Guabiroba, por aproximadamente 830m. Atravessa a estrada do Retiro da Ponta Grossa, numa galeria de 3m de largura por 3m de altura (bueiro) e depois utiliza uma vala existente, identificada na imagem do satélite, no aero e em vista ao local acompanhada por técnicos do DEP. A vala demanda a aquisição de terras privadas para a ligação com o Guaíba, o lote onde se localiza a vala existente escolhida neste projeto situa-se na Estrada da Ponta Grossa, 2300 e é de propriedade do Sr. Bolivar Moura, segundo informações do morador do local (Sr. Ivo).

As valas projetadas são apresentadas na figura 7.4, e na tabela 7.1. As seções principais são detalhas nas figuras 7.5 a 7.11.
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Figura 7.5 – Vala 1
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Figura 7.6 – Vala 2
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Figura 7.7 – Valas 3
[image: image62.wmf]
Figura 7.8 – Valas 4
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Figura 7.9 – Valas 5
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Figura 7.10 – Valas 6
Tabela 7.1 - Valas e Seções da Solução Proposta

Vala
Seção
Distância a foz
(m)
Cota Fundo
(m)
Cota Terreno
(m)
h
(m)
b
(m)
B
(m)
Área da Seção
(m²)

VALA 1
Túnel Verde - Salso
2
montante
460.8
2.287
4.44
2.153
0.8
9.412
10.99


1
salso
0
1.826
2.84
1.014
0.8
4.856
2.87

VALA 2
Túnel Verde - Vala 6
10
montante
1776.25
3.54
4.44
0.9
0.5
4.1
2.07


9
1618.55
2.909
3.97
1.061
0.5
4.744
2.78


8
1485.15
2.709
4.15
1.441
0.5
6.264
4.87


7
1448.35
2.654
4
1.346
0.5
5.884
4.30


6
1352.15
2.51
3.61
1.1
0.5
4.9
2.97


5
final Túnel Verde
1132.85
2.181
3.83
1.649
0.5
7.096
6.26


4
Estrada do Retiro da Ponta Grossa
1132.75
2.181
3.83
1.649
3
9.596
10.39


3
rótula Ponta Grossa - montante
414.83
1.822
4.06
2.238
3
11.952
16.73


2
rótula Ponta Grossa - jusante
139.5
1.684
5
3.316
3
16.264
31.94


1
foz - vala 6
0
1.614
3
1.386
3
8.544
8.00

VALA 3
Rótula da Serraria - Vala 6
9
montante
822.4
3.91
4.21
0.3
0.5
1.7
0.33


8
795.9
3.672
4
0.328
0.5
1.812
0.38


7
717.1
2.962
4
1.038
0.5
4.652
2.67


6
616.7
2.059
2.53
0.471
0.5
2.384
0.68


5
616.6
1.979
2.53
0.551
2
4.204
1.71


4
494
1.856
2.32
0.464
2
3.856
1.36


4
493.9
1.856
2.32
0.464
3
4.856
1.82


3
145.6
1.647
2.13
0.483
3
4.932
1.92


1
foz - vala 6
0
1.56
3
1.44
3
8.76
8.47

VALA 4
Loteamentos Montante - Vala 5
Trecho A
7
montante
850.14
4.06
4.31
0.25
0.3
1.3
0.20


6
780
3.288
3.59
0.302
0.3
1.508
0.27


5
779.9
3.088
3.59
0.502
0.4
2.408
0.70


4
465.9
2.931
5.18
2.249
0.4
9.396
11.02


3
359.5
2.878
3.9
1.022
0.4
4.488
2.50


2
187.5
2.792
5.09
2.298
0.4
9.592
11.48


1
foz - vala 5
0
2.698
3.23
0.532
0.4
2.528
0.78

VALA 4
Loteamentos Montante - Vala 5
Trecho B
2
montante
274
4.479
5
0.521
0.2
2.284
0.65


1
foz - vala 5
0
2.698
3.23
0.532
0.2
2.328
0.67

VALA 5
Vala 4 - Salso
9
montante - vala 4
1069.96
2.68
3.23
0.55
0.3
2.5
0.77


8
903.76
1.521
2
0.479
0.3
2.216
0.60


7
903.66
1.371
2
0.629
0.55
3.066
1.14


6
616.6
1.285
3.05
1.765
0.55
7.61
7.20


5
496.6
1.249
3
1.751
0.55
7.554
7.10


4
387
1.216
3.689
2.473
0.55
10.442
13.59


3
230
1.169
2.99
1.821
0.55
7.834
7.63


2
34.3
1.111
3
1.889
0.55
8.106
8.18


1
foz - Salso
0
1.1
2
0.9
0.55
4.15
2.12

VALA 6
Valas 2 e 3 - Guaíba
11
Montante - Valas 2 e 3
795.3
1.56
3
1.44
2
7.76
7.03


10
738.8
1.554
3
1.446
2
7.784
7.07


9
Estrada Ponta Grossa -  Montante
738.7
1.554
3
1.446
3
3
4.34


8
Estrada Ponta Grossa - Jusante
716.7
1.55
3
1.45
3
3
4.35


7
716.6
1.55
3
1.45
8.2
14
16.10


6
607.1
1.429
2
0.571
8.2
10.484
5.33


5
493.4
1.304
2
0.696
8.2
10.984
6.68


4
316.6
1.11
1.7
0.59
8.2
10.56
5.53


3
220
0.897
1.8
0.903
8.6
12.212
9.40


2
55.6
0.536
1
0.464
8.6
10.456
4.42


1
foz - Guaíba
0
0.413
1
0.587
8.6
10.948
5.74

A tabela 7.2 apresenta o resultado final da simulação do funcionamento das valas, para cada cenário proposto, onde destacam-se as informações referentes a cota da linha d’água e a velocidade de escoamento na seção.

Observa-se que alguns trechos (seções) apresentam velocidades muito inferiores às recomendadas na literatura (ver tabela 4.8) o que demanda a necessidade de manutenção (desassoreamento) constante nos canais. Percebe-se ainda que outros trechos apresentam velocidades superiores às recomendadas (tabela 4.9), o que pode exigir a utilização de algum tipo de revestimento (mesmo que vegetação), o que deve estar previsto no projeto executivo.

Tabela 7.2 - Resultado da Simulação das Valas da Solução Proposta

Vala/
Trecho
Seção
Cenário
Qproj (m³/s)
Cota Fundo Canal (m)
Cota linha d'água
(m)
Velocidade (m/s)
Área Seção (escoa-mento) (m²)

Vala 1
2
montante
TrS = 10 TrG = 10
0.09
2.29
4.21
0.01
8.92



TrS = 10 TrG = 2
0.09
2.29
4.21
0.01
8.92



TrS = 5 TrG = 10
0.09
2.29
4.1
0.01
7.99



TrS =5 TrG = 2
0.09
2.29
4.12
0.01
8.19



TrS = 2 TrG = 10
0.09
2.29
3.91
0.01
6.6



TrS = 2 TrG = 2
0.09
2.29
3.94
0.01
6.78


1
jusante - Salso
TrS = 10 TrG = 10
0.09
1.83
4.21
0
23.19



TrS = 10 TrG = 2
0.09
1.83
4.21
0
23.19



TrS = 5 TrG = 10
0.09
1.83
4.1
0
21.51



TrS = 5 TrG = 2
0.09
1.83
4.12
0
21.89



TrS = 2 TrG = 10
0.09
1.83
3.91
0.01
18.83



TrS = 2 TrG = 2
0.09
1.83
3.94
0.01
19.19

Vala 2
10
montante
TrG = 2
0.12
3.54
4.26
0.09
1.39



TrG = 10
0.12
3.54
4.26
0.09
1.39


9
TrG = 2
2.1
2.91
3.85
0.93
2.25



TrG = 10
2.1
2.91
3.85
0.93
2.25


8
TrG = 2
2.1
2.71
3.67
0.91
2.32



TrG = 10
2.1
2.71
3.67
0.91
2.32


7
TrG = 2
2.1
2.65
3.62
0.89
2.35



TrG = 10
2.1
2.65
3.62
0.89
2.35


6
TrG = 2
2.1
2.51
3.51
0.84
2.49



TrG = 10
2.1
2.51
3.51
0.84
2.49


5
final túnel verde
TrG = 2
2.1
2.18
2.81
1.91
1.1



TrG = 10
2.1
2.18
2.81
1.91
1.1


4
Est. Retiro da PG
TrG = 2
2.1
2.18
2.95
0.6
3.52



TrG = 10
2.1
2.18
2.95
0.6
3.52


3
Rótula - montante
TrG = 2
2.1
1.82
2.58
0.61
3.42



TrG = 10
2.1
1.82
2.58
0.61
3.42


2
Rótula - jusante
TrG = 2
2.1
1.68
2.42
0.63
3.32



TrG = 10
2.1
1.68
2.42
0.63
3.32


1
foz - vala 6
TrG = 2
2.1
1.61
2.34
0.65
3.21



TrG = 10
2.1
1.61
2.34
0.65
3.21

Vala 3
9
montante
TrG = 2
0.4
3.91
4.24
0.84
0.72



TrG = 10
0.4
3.91
4.24
0.84
0.72


8
TrG = 2
0.4
3.67
4.02
0.87
0.63



TrG = 10
0.4
3.67
4.02
0.87
0.63


7
TrG = 2
0.4
2.96
3.28
1.11
0.36



TrG = 10
0.4
2.96
3.28
1.11
0.36


6
TrG = 2
0.4
2.06
2.34
1.35
0.3



TrG = 10
0.4
2.06
2.34
1.35
0.3


5
TrG = 2
0.4
1.98
2.39
0.35
1.16



TrG = 10
0.4
1.98
2.39
0.35
1.16


4
TrG = 2
0.4
1.86
2.37
0.25
1.99



TrG = 10
0.4
1.86
2.37
0.25
1.99


3
TrG = 2
0.4
1.86
2.37
0.19
2.52



TrG = 10
0.4
1.86
2.37
0.19
2.52


2
TrG = 2
0.4
1.65
2.36
0.1
5.35



TrG = 10
0.4
1.65
2.36
0.1
5.35


1
foz - Vala 6
TrG = 2
0.4
1.56
2.36
0.11
3.67



TrG = 10
0.4
1.56
2.36
0.11
3.67

Vala 4a
7
montante
TrS =10 TrG = 10
0.23
4.06
4.34
0.74
0.5



TrS =10 TrG = 2
0.23
4.06
4.34
0.74
0.5



TrS =5 TrG = 10
0.23
4.06
4.34
0.74
0.5



TrS =5 TrG = 2
0.23
4.06
4.34
0.74
0.5



TrS = 2 TrG = 10
0.23
4.06
4.34
0.74
0.5



TrS = 2 TrG = 2
0.23
4.06
4.34
0.74
0.5


6
TrS = 10 TrG = 10
0.23
3.29
3.59
0.84
0.29



TrS = 10 TrG = 2
0.23
3.29
3.59
0.84
0.29



TrS = 5 TrG = 10
0.23
3.29
3.59
0.84
0.29



TrS = 5 TrG = 2
0.23
3.29
3.59
0.84
0.29



TrS = 2 TrG = 10
0.23
3.29
3.59
0.84
0.29



TrS = 2 TrG = 2
0.23
3.29
3.59
0.84
0.29


5
TrS = 10 TrG = 10
0.23
3.09
3.56
0.36
0.64



TrS =10 TrG = 2
0.23
3.09
3.56
0.36
0.64



TrS =5 TrG = 10
0.23
3.09
3.56
0.36
0.64



TrS =5 TrG = 2
0.23
3.09
3.56
0.36
0.64



TrS = 2 TrG = 10
0.23
3.09
3.56
0.36
0.64



TrS = 2 TrG = 2
0.23
3.09
3.56
0.36
0.64


4
TrS = 10 TrG = 10
0.23
2.93
3.41
0.36
0.64



TrS = 10 TrG = 2
0.23
2.93
3.41
0.36
0.64



TrS = 5 TrG = 10
0.23
2.93
3.41
0.36
0.64



TrS = 5 TrG = 2
0.23
2.93
3.41
0.36
0.64



TrS = 2 TrG = 10
0.23
2.93
3.41
0.36
0.64



TrS = 2 TrG = 2
0.23
2.93
3.41
0.36
0.64


3
TrS = 10 TrG = 10
0.23
2.88
3.35
0.36
0.64



TrS = 10 TrG = 2
0.23
2.88
3.35
0.36
0.64



TrS = 5 TrG = 10
0.23
2.88
3.35
0.36
0.64



TrS = 5 TrG = 2
0.23
2.88
3.35
0.36
0.64



TrS = 2 TrG = 10
0.23
2.88
3.35
0.36
0.64



TrS = 2 TrG = 2
0.23
2.88
3.35
0.36
0.64


2
TrS = 10 TrG = 10
0.23
2.79
3.27
0.36
0.64



TrS = 10 TrG = 2
0.23
2.79
3.27
0.36
0.64



TrS = 5 TrG = 10
0.23
2.79
3.27
0.36
0.64



TrS = 5 TrG = 2
0.23
2.79
3.27
0.36
0.64



TrS = 2 TrG = 10
0.23
2.79
3.27
0.36
0.64



TrS = 2 TrG = 2
0.23
2.79
3.27
0.36
0.64


1
foz - Vala 5
TrS = 10 TrG = 10
0.23
2.7
3.17
0.36
0.64



TrS = 10 TrG = 2
0.23
2.7
3.17
0.36
0.64



TrS = 5 TrG = 10
0.23
2.7
3.17
0.36
0.64



TrS = 5 TrG = 2
0.23
2.7
3.17
0.36
0.64



TrS = 2 TrG = 10
0.23
2.7
3.17
0.36
0.64



TrS = 2 TrG = 2
0.23
2.7
3.17
0.36
0.64

Vala 4b
2
Montante
TrS = 10 TrG = 10
0.07
4.48
4.63
0.97
0.08



TrS = 10 TrG = 2
0.07
4.48
4.63
0.97
0.08



TrS = 5 TrG = 10
0.07
4.48
4.63
0.97
0.08



TrS = 5 TrG = 2
0.07
4.48
4.63
0.97
0.08



TrS =2 TrG = 10
0.07
4.48
4.63
0.97
0.08



TrS =2 TrG = 2
0.07
4.48
4.63
0.97
0.08


1
foz - vala 5
TrS = 10 TrG = 10
0.07
2.7
3.18
0.13
0.56



TrS = 10 TrG = 2
0.07
2.7
3.18
0.13
0.56



TrS = 5 TrG = 10
0.07
2.7
3.18
0.13
0.56



TrS = 5 TrG = 2
0.07
2.7
3.18
0.13
0.56



TrS = 2 TrG = 10
0.07
2.7
3.18
0.13
0.56



TrS = 2 TrG = 2
0.07
2.7
3.18
0.13
0.56

Vala 5
9
Montante Vala 4
TrS = 10 TrG = 10
0.61
2.68
3.06
1.5
0.41



TrS = 10 TrG = 2
0.61
2.68
3.07
1.49
0.41



TrS = 5 TrG = 10
0.61
2.68
3.06
1.5
0.41



TrS = 5 TrG = 2
0.61
2.68
3.07
1.49
0.41



TrS = 2 TrG = 10
0.61
2.68
3.06
1.5
0.41



TrS = 2 TrG = 2
0.61
2.68
3.07
1.49
0.41


8
TrS = 10 TrG = 10
0.61
1.52
2.16
0.35
2.5



TrS = 10 TrG = 2
0.61
1.52
2.1
0.49
1.81



TrS = 5 TrG = 10
0.61
1.52
2.14
0.37
2.37



TrS = 5 TrG = 2
0.61
1.52
2.1
0.49
1.81



TrS = 2 TrG = 10
0.61
1.52
2.14
0.38
2.28



TrS = 2 TrG = 2
0.61
1.52
2.1
0.49
1.81


7
TrS = 10 TrG = 10
0.61
1.37
2.16
0.26
3.18



TrS = 10 TrG = 2
0.61
1.37
2.1
0.33
2.48



TrS = 5 TrG = 10
0.61
1.37
2.15
0.27
3.05



TrS = 5 TrG = 2
0.61
1.37
2.1
0.33
2.48



TrS = 2 TrG = 10
0.61
1.37
2.14
0.28
2.95



TrS = 2 TrG = 2
0.61
1.37
2.1
0.33
2.48


6
TrS = 10 TrG = 10
0.61
1.29
2.11
0.34
1.81



TrS = 10 TrG = 2
0.61
1.29
2.02
0.42
1.48



TrS = 5 TrG = 10
0.61
1.29
2.09
0.35
1.75



TrS = 5 TrG = 2
0.61
1.29
2.02
0.42
1.48



TrS = 2 TrG = 10
0.61
1.29
2.08
0.36
1.71



TrS = 2 TrG = 2
0.61
1.29
2.02
0.42
1.48

Vala 5
5
TrS = 10 TrG = 10
0.61
1.25
2.08
0.33
1.85



TrS = 10 TrG = 2
0.61
1.25
1.97
0.43
1.43



TrS = 5 TrG = 10
0.61
1.25
2.07
0.34
1.78



TrS = 5 TrG = 2
0.61
1.25
1.97
0.43
1.43



TrS = 2 TrG = 10
0.61
1.25
2.05
0.35
1.73



TrS = 2 TrG = 2
0.61
1.25
1.97
0.43
1.43


4
TrS = 10 TrG = 10
0.61
1.22
2.06
0.32
1.89



TrS = 10 TrG = 2
0.61
1.22
1.92
0.45
1.38



TrS = 5 TrG = 10
0.61
1.22
2.04
0.34
1.81



TrS = 5 TrG = 2
0.61
1.22
1.92
0.45
1.38



TrS = 2 TrG = 10
0.61
1.22
2.03
0.35
1.76



TrS = 2 TrG = 2
0.61
1.22
1.92
0.45
1.38


3
TrS = 10 TrG = 10
0.61
1.17
2.03
0.31
1.96



TrS = 10 TrG = 2
0.61
1.17
1.84
0.49
1.26



TrS = 5 TrG = 10
0.61
1.17
2.01
0.33
1.87



TrS = 5 TrG = 2
0.61
1.17
1.84
0.49
1.26



TrS = 2 TrG = 10
0.61
1.17
1.99
0.34
1.8



TrS = 2 TrG = 2
0.61
1.17
1.84
0.49
1.26


2
TrS = 10 TrG = 10
0.61
1.11
2
0.3
2.07



TrS = 10 TrG = 2
0.61
1.11
1.64
0.72
0.86



TrS = 5 TrG = 10
0.61
1.11
1.97
0.32
1.95



TrS = 5 TrG = 2
0.61
1.11
1.64
0.72
0.86



TrS = 2 TrG = 10
0.61
1.11
1.95
0.33
1.86



TrS = 2 TrG = 2
0.61
1.11
1.64
0.72
0.86


1
foz - Salso
TrS = 10 TrG = 10
0.61
1.1
1.99
0.29
2.09



TrS = 10 TrG = 2
0.61
1.1
1.44
1.48
0.42



TrS = 5 TrG = 10
0.61
1.1
1.96
0.31
1.97



TrS = 5 TrG = 2
0.61
1.1
1.44
1.48
0.42



TrS = 2 TrG = 10
0.61
1.1
1.94
0.33
1.87



TrS = 2 TrG = 2
0.61
1.1
1.44
1.48
0.42

Vala 6
11
Montante - Valas 2 e 3 
TrG = 2
2.54
1.56
2.31
0.96
2.63



TrG = 10
2.54
1.56
2.31
0.96
2.63


10
TrG = 2
2.54
1.55
2.11
1.46
1.74



TrG = 10
2.54
1.55
2.11
1.46
1.74


9
Est. P.G. - Montante
TrG = 2
2.54
1.55
2.1
1.56
1.63



TrG = 10
2.54
1.55
2.1
1.56
1.63


8
Est. P.G. - Jusante
TrG = 2
2.54
1.55
1.97
2.03
1.25



TrG = 10
2.54
1.55
1.97
2.03
1.25


7
TrG = 2
2.54
1.55
1.96
0.68
3.7



TrG = 10
2.54
1.55
2.02
0.59
4.32


6
TrG = 2
2.54
1.43
1.84
0.68
3.72



TrG = 10
2.54
1.43
1.97
0.51
4.99


5
TrG = 2
2.54
1.3
1.72
0.68
3.74



TrG = 10
2.54
1.3
1.93
0.43
5.95


4
TrG = 2
2.54
1.11
1.45
0.83
3.04



TrG = 10
2.54
1.11
1.91
0.29
9.95


3
TrG = 2
2.54
0.9
1.18
0.98
2.58



TrG = 10
2.54
0.9
1.91
0.23
11.85


2
TrG = 2
2.54
0.54
1.11
0.43
6.64



TrG = 10
2.54
0.54
1.91
0.12
23.04


1
foz - Guaíba
TrG = 2
2.54
0.41
1.1
0.36
7.83



TrG = 10
2.54
0.41
1.91
0.12
24.8

2.7.2
Recomendações para o projeto executivo

Na ocasião do projeto executivo algumas condicionantes deverão ser observadas, de modo a garantir o funcionamento da solução aqui projetada. Portanto seguem, abaixo, algumas recomendações ao projeto executivo:

1. a solução proposta compõe a macrodrenagem do sistema. Deve ser garantida a chegada das águas provenientes das bacias de aporte às valas. Para isto, faz-se necessária a verificação das valas de montante, das travessias e se há condutos obstruídos.

2. Os trechos que apresentaram alagamentos localizados necessitarão de construção de pequenos diques.

3. deve-se buscar um levantamento topográfico que englobe todo o traçado das valas para que se tenha pontos mais precisos, proporcionando um quadro mais realista dos volumes a serem escavados.

4. detalhar as chegadas das valas no arroio do Salso (valas 1 e 5) e no lago Guaíba (vala 6).

5. nas travessias por baixo das estradas, projetar as transições das valas para os bueiros.

6. prever o acesso de máquinas, por vias paralelas às valas, para a manutenção das mesmas.
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� c - coesão; (( = ângulo de atrito interno; (sat - peso específico saturado - parâmetros inferidos


� valor obtido a partir da análise dos ensaios de palheta e desprezando a contribuição da resistência da camada de argila orgânica ressecada
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